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..6.22.2.t.

..6.22.2.2

6,22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.22.5. O resultado da negociação será dirulgado a todos os Iicitantes e arexado aos autos do processo

licitatório.

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (iluas) lroras, envie a

proposta adequada ao úllimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

7. Da fase de julgamento

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará Se o licitante provisoriamente

classiÍicado em primeiro lugar atende às condiçÕes de participação no certame, conÍorme previsto

no art. 14 da Lei no L4.L33l?O?r,legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto

à existência de sanção que impeça a participaçâo no certame ou a Íulura contrataÇão, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAFi

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Gerat da União (https://www,portaltransparencia,gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3, Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

UniAo (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por Íorça da vedaÇão de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.425, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de SituaÇão do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificaÍ Se houve fraude por parte das empresas apontadas

no Relatóío de Ocorrências Impeditivas lndiretas, (lN no 3/2018, aft.29, caput)

7.3.1. A tentativa de buía será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (lN no 3/2018, art.29, §10).
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7.3.2. O licitante será convocado para maniÍestação previamente a uma eventual desclassiÍicação,
(lN no 3/2018, art. 29, §2").

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por Íalta de condição
de participação.
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7,5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às NilE/EPPs, o pregoeiro veriÍicará se Íaz jus ao beneÍício, em conÍormidade
com os itens 3.5.1e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condiçÕes de participaÇão e de utilização do tratamento Íavorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequaÇão ao objelo e à
compatibilidade do preço em relaÇão ao máximo estipulado para contrataÇão neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de

2022.

7.8. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

7.8.1.contivêr vícios insanáveis;

7,8,2. não obedecer às especiÍicaçóes técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

7,8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máxÍmo deÍinido para a
contratação;

7 .8.4. nào tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando êxigido pela Administração;

7.8.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inÍeriores a 500/0 (cinquenta por cento) do valor orÇado pela AdministraÇão,

7.9.1.. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

7.9.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.,2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

Câmâra Nà.ional de Modelos de LicÍaçõ€s e contGtos dà co.sülroria ceúl dâ Uniãô
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7.10.1 Nos regimes de execuÇão por tareÍa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global estimado;

7.10.2. No regime de empreitada por preÇo unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado e pela superaÇão de custo unitário tido como relevante,
conforme planilha anexa ao edital;

7,10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores Íorem inÍeriores a 750lo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçâo,
independentemente do regime de execução,

7.10.4. Será exigida garantiA adicional do licitante vencedor cuja proposta for inÍerior a 850/0 (oitenta

e cinco por cento) do valor oÍçado pela Administração, equivalente à diÍerença entre este último e o

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei,

7.11. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7,12, Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de PreÇos elaborada pela

Administração, o licitantê classiÍicado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor Íinal da sua proposta, sob pena

de não aceitação da proposta.

7.72.L. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administração, por meio eleüônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento

das BoniÍicaçÕes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos

valores adequados ao valor Íinal da proposta vencedora, admitida a utilizaçáo dos preços unitários,

no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e

contrataÇão integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma

Íísico-Íinanceiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.!2.2. Em se tratando de serviços com Íornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que Será alocado na execução

contratual

7.12.3. Caso a produtividade tor diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou

não estiver contida na Íaixa reÍerencial de produtividade, mas admiüda pelo ato convocatÓrio, o

licitante deverá apresentar a respectiva comprovaÇão de exequibilidade;

7.72.4. Os licitantes poderâo apresentar produtividades diÍerenciadas daquela estâbelecida pela

Administração como reÍerência, desde que não âlterem o objeto da contrataçáo, não contrariêm

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,

comprovem a exequibilidade da proposta.

7.t2.5. Paía eÍeito do subitem anteÍior, admite-se a adequaçáo técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execuçáo do objeto, dêsde que mantidas as condiçÕes para a
justa remuneraçáo do serviço.
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7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paÍa a desclassiÍicação da
proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastantê para arcar com todos
os custos da conúatação;

7.13.1. O ajuste de que úata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que náo alterem a
substância das propostas;

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçáo a indicação de
recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

7.14. Para fins de aniíise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obieto, poderá

ser colhida a manifestação escÍita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.

7.15. Caso o Termo de ReÍerência exija a apresentação de amostra , o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conÍorme disciplinado no Termo de ReÍerência, sob pena de

não aceitação da proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistêma, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será Íacultada a todos os interessados,

incluindo os demais licilantes.

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justiflcativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍicaÇões previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.1-9. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍicado não fo(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance oÍertado pelo segundo classiÍicado.

Seguir-se-á com a veriÍicaçáo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a veriÍicação de uma
que atenda às especiÍicaÇões constantes no Têrmo de ReÍerência.

8. Da fase da habilitação

8, DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.L. Os documentos previstos no Termo de ReÍerência, necessários e suÍicientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para Íins de habilitação, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei no L4.I33, de ?OzL.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-fnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedoÍ ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

Ctúàrâ Ná.ionàld. Modelo! dê Lrcibçõ{s. Co.úaros dà Consllrori O.rrldÃllnito
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habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto

no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitaÇão técnica, quando

exigida, será Íeita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para eÍeito de

habilitação econômico-Íinanceira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada

consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for ÍoÍmado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

porte e o termo de reÍerência exigir requisitos de habilitação econômico-Íinanceira, haverá um

acréscimo de 10 (dez) por cento, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes

individuais.

8.5. Os documentos exigidos para Íins de habilitação poderão ser apresentados em original, por

cópia ou por sistema de gerenciamento do Pregã0.

8,6, Os documentos exigidos para Íins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao

disposto na Lei no L4.13312021-.

8.7, Será verificado se o licitante apresentou declaraÇão de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informaçôes prestadas, na forma da lei

(art.63, l, da Lei no L4,1331202r).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

8.9. o licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na constituiçào Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos dê ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

cuÇâo ó

ffi.pí6.ieindi!'r /elo â ser

fa

in+à?i}É€-e*it+t,sri/Ê5:

ii sr, .rg€nr/.rír{i íítíâ1Ç4n /r.io

ida no
,e,iíf o acerca do

8.11". A habilitação será veriÍicada por meio do SicaÍ, nos documentos por ele abrangidos.

8.11.1. Somênte haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN n'3/2018, art. 40, §1o,

e art. 6o, §4o).
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8.12. É de responsabilidadê do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inÍormação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identiÍique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados. (lN no 3/2018, aft. 7o, caput),

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicação no

momento da habilitaÇão. (lN no 3/2018, art. 70, parágraÍo único).

8,13. A veriÍicação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissores de

certidÕes constitui meio legal de prova, para Íins de habilitaÇão.

8.13.1. Os documêntos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SicaÍ serão

enviados por meio do sistema, em Íormalo digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual

período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.13,2, Na hipótese de a Íase de habilitaÇão antecedêÍ a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharâo, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 10 do

art. 36 e no § 1o do art. 39 da /nst/uÇão Normativa SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

8.14. A verificação no SicaÍ ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será Íeita

em relação ao licitante vencedor,

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade Íiscal que constem do Termo de ReÍerência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao iulgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classiÍicado.

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, Íelativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de julgamento, a

veriÍicaçáo ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentaÇão de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei L4.1331?t' art. 64, ê lN

7312022, art. 39, §4o):

8.15.1. complementação de inÍormações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar Íatos existentes à época da abertura do certame; e

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

8.1-6. Na análise dos documenlos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade iurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eÍcácia para fins de

habilitação e classifi caçáo,

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçâo, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8 13.1

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluÍdos os procedimentos de que trata o

subitem anterior.

8.19. A comprovaÇão de regularidade Íiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para eÍeito de contratação, e não como condição para

participação na licitaçáo (an. 40 do Decreto no 8.538/2015).
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8.20. Quando a Íase de habilitação antêceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitaÇão, salvo em razão de Íatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

9. Da ata de registro de preços

9, DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

9.1. Homologado o resultado da licitaÇáo, o licitanle mais bem classiÍicado terá o prazo de 5 (cinco)

dias, contados a partir da data de sua convocaçáo, para assinar a Ata de RegisÚo de Preços, cujo

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem

prejuízo das sançÕes previstas na Lei no L4.733, de 2021.

9.2. O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classiÍicado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitaÇão seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

g.g. Â ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

sistema de registro de Preços.

9.4. Serão formalizadas tantas AtaS de Registro de PreÇos quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condições.

9.5. o preço registrado, com a indicação dos Íornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços

9,6. A existência de preços registrados implicará compromisso de Íornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a AdministraÇão a contratar, Íacultada a realização de licitaÇão

específca para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçÕes

estabelecidas, Íica Íacultado à Administraçáo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classiÍicação, para fazê{o em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classiÍicado.

10. Da formação do cadastro de reserva

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1,, Após a homologação da licitaÇão, será incluído na ata, na forma de anexo, o registrol

10.1.1-. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a

classifcação na licitação; e

L0.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

cáúaÉ Nrion.l de Mod.lós & LicnasõG e conhB d. Ce§dbnà G.Gl dâ Undo

Modelo de Edirãl DâB krsào ElêEônico - Àuâl!àçio: E,iôÍ2023
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10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classiÍicaÇão dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata .

L0.2.1 .A apresentação de novas propostas na Íorma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

L0.2..2. PaÍa fins da ordem de classiÍicação, os licitantes ou Íornecedores que acêitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecedêrão aqueles que mantiveÍem sua proposta

original,

10.3. A habilitação dos licitantes que comporâo o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contrataçáo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipÓteses:

10,3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art.28 e art.29 do Decreto no lf.462123.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contrataçáo nos termos em igual prazo e nas condições pÍopostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual

atualização na Íorma prevista no edital, poderá:

10.4.1-. convocar os licitantes que mantiveram sua propostâ original para negociaçáo, na ordem de

classiÍicação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições oÍertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classiÍicação, quando Írustrada a negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no

74.L33. de 20?1.

!!.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser maniÍêstada imediatamente, sob pena de preclusáo;

!7.3.2. o prazo para a maniÍestação da intenção de recorrer não será inÍerior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentaÇão das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de Íases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no 14.133, de

202L, o Vazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de

julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo pÍÓprio do sistema.

Cârea ii.oonâl d. Môdtl6 rk Lidà(õ.s . coír.I6 dâ Cdsukonà4êEl dà u.iào
Mod.lô da Edkal p.6 Pr€aào Ele6.ico - Ar!âlrÉçio: 6àio4023

^ 
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11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proÍêrir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11".6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.

!!.7. O pazo para apÍesentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados {a data da intimação pessoal ou da divulgação da inteÍposição do

recurso, assegurada a vistajmediata dos elementos indispensáveis à deÍesa de seus interessês.

11.8. o recurso e o pedido de reconsideraÇão terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevênha decisão Íinal da autoridade competente,

11.9. O acolh'imento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados no sítio

eletrônico - https://cnetmobile.estaleiro.serpro,gov, br/comprasnet-areatrabalho-web/seguro/governo
/area{rabalho.

12. Das infraçôes administrativas e sanções

12. DAS TNFRAÇÕeS AOUttrttsrRATlVAS E SANÇÕES

12.1. Comete inÍração administraliva, nos termos da lei, o licitanle que, com dolo ou culpa:

12.1.1.deixar de entÍegar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualguer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando;

12.7.2.!. nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

L2.L,2.2. rccusaÍ-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

12.1-.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitivai ou

12.L.2,4, deixar de apresentar amosÍa;

12.1,2,5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não enlregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f?.L.3.1. recusar-se, sem justif,cativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o insüumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaraÇão

falsa durante a licitação

12.1.5. ÍraudaÍ a licitação

câmâÉ Neional d. Môd.16 d. Li.irá{üs . conlt tG dâ cdsulbnã48í da Ú ão

Modelo de Ediril Dân Presào Eleúôlico - Atuâlitâ(eo: hàioal)23
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12.1,6, comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer naturêza, em especial
quando:

12.1.6.1, agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a eío no julgamento;

12.1.6.3. apresêntar amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

12.2. Com Íulcro na Lei no 14.133, de 2027, a Administração podeÍá, garantida a prévia deÍesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:

12.2.1.advertência:

12.2.?. mullai

12.2.3. impedimento de licitar e conlratar e

!2.2.4. declaÂçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniÇão ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

12,3. Na aplicação das sançÕes serão considerados:

72.3.!. a natureza e a gravidade da infraÇão cometidã,

L2.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3, as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública

12.3.5, a implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientaçÕes dos órgãos de controle,

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,50lo a 300/0 incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as inÍrações previstas nos itens Lz.f ,L, 12.L.2 e !2.L 3, a multa será de 0,5%, a 150á do

valor do contrato licitado.

L2.4.2. Paja as infrações previstas nos itens ].2,f .4, f2.L.5,12.f .6, L2.1.7 e L2.1.8, a multa será dê

15"'i, a 30,% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanÇões de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão SeÍ aplicadaS, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção dê multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das inÍraçÕes administrativas relacionadas nos itens f2.I.1,, L2.L.2 e L2.t.3, quando não se

9l t--
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justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o Órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

L2.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraÇÕes dispostas nos itens 72.t.4, f21.5,12.L.6, f2.L7
e 72.!.8, bem como pelas infÍações administrativas previstas nos itens 72.7.1, L2.L.2 e 12 1.3 que

justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimênto de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art, 156, §5o, da Lei n.o L4.73312021.

12.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita

no item 1"2.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em Íavor do órgáo ou entidade promotora

da licitação, nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o73, de 202?

1,2.70. A apuraÇão de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÇão de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 0

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, apresentar

deÍêsa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

12.1i. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaÇáo das sançÕes de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proÍerid.o a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com Sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir

sua decisão no prazo máxirno de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

72.72. Cabeá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias útêis, contado da dâta da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do seu recebimento

L2.I3. O recurso e o pedído de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisao

recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

12.14. A aplicaçâo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

13, Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.DA IMPUGNAÇÃO aO eOtrll E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. eualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei

no l-4.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (lrês) dias úteis antes da data da abertura do

certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclaÍecimento será divulgado em sítio eletrÔnico oÍicial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por Íorma eletrônica,

licitacentralcma@ gmail.com

13.4. AS impugnaçõeS e pedidos de esclarecimentos não sUspendem oS prazos previstos no certamê.

câúâh Nâcionâlde Modêlos dr l,icirâ(ô.s. conrBrc da consúlrónâ cênl dà uniio
Modelo de Edirâl paE PreE:o Eleróíico . Alualizaçào: raid72023
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1.3.4.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnaÇão é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a realização do certame.

1.4. Das disposições gerais

14. DAS DtSPOStÇÕES GERATS

14.1-. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaÇào

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útrl

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as reÍerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado dêsta licitaÇão não implicará direito à contratação.

L4.5. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em Íavor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contrataÇão.

14,6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses eustos, indêpendentemente da
conduÇão ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inÍcio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administraçáo.

14.8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital,

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico:

14.L0.1 https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal,asp; e

14, 10. 2'https://www.gov.bípncp/pt-br,

14.11. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.1.1.Apêndice do Anexo l- Estudo Técnico PÍeliminar

-)
Edital 11/2024
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Termo de Referência
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Catcgoria

II - compra, inclusive por encoúenda,{Bens de consumo

I60016-COMANDO DO COMANDO MILITAR DA
AMAZONIA/MEX/AM

THIAGO DE ANDRADE
ALVES

Termo de Ref erên cia 26 I 2024

Editado por

Número da Contratação

90059/2023

Número do

artefato

26t2024

Status

CONCLUIDO

Atualizado em

0810812024 tStOB

(v 1.0)

Processo Adminislrativo

64273.00765L/2024-89

1. Definiçâo do objeto

1. coNDlÇÕES GERAIs DA CoNTRATAÇÃo

1.1. Aquisiçào de cás Liquefeiro de Peüóleo (GLP) a granel e en8anafados P-13, P-45 E P-20, em proveito do Comando Militâr

da Amazônia, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

valor Total

RS 755.838,24

R$ 68.283,7s

R$ 623.150.00

R$ 5.640,00

R$ 20.8s0,00

R$ 132.000.00

R$ 1.605.76r,99

Valor UnitCATMAT UodEspecificaçâoItem Quant

52.782 13,42
GAS LIOUEFEITO DE PETRÓtEO

- GLP A GRANEL
Kg461ô51

461517 UN
GAS GLP CONOICIONADO EM
BOTIJA DE 'l3Kg (em forma de
troca)

I

) 173,75393

r.133 550,00461515

24 235,00468617

UN

UNI

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTUA DE 45Kg (em forma de
troca)

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 20Kg (em forma dê

ca)

UN 120 173,75
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 13Kg (em forma de
troca) CoTA RESERVADA

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTUA DE 45Kg (em forma dê
troca) COTA RESERVADA

461517

461 51 5 550,00UN 240

TOTAL

câmar. Niclô.al dê Módelos de Licil.Çõ.s ê conhbs dà co.sulbí..G.râl dà união

Modelodêaquilições Atuâlizàção:màior2023

Apr@.do pàlâ S..retdia de Cestào e lnovado
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1.1.1 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) pani.ipante(s) -_)
(1) óRGÃO GERENCIADOR: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

Item Especificação CATMAT Und
Requisição

Mínima
Requisição

Míxima Qtd Total

1

GAS LIOUEFEITO DE PETRÓLEO -
GLP A GRANET

461651

461517

Kg 150

UN 4

UN

2.000

t5

L4.472

2
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 13Kg (êm forma de troca)

3
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 45Kg (em forma de koca)

s0

236461 51 5 15

.1
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 20Kg (em forma de koca)

468617 0 0

(2) ÓRGÂo PARTICIPANTE: 4. CENTRO DE GEOINFORMAçÃO

Item Especificaçâo

L
GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -
GLP A GRANEL

CATMAT Und
Requisiçào

l\'línima

Kg

Qtd Total

461651 1.500 3.000

1 6

10 21

2
GAS GLP CONDICIONADO EIVI

BOTIJA DE 13Kg (em forma de troca)
461517 UN 2

UN

UN 0

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTUA DE 45Kg (em forma de troca)

461515

.1
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 20Kg (em forma de trocâ)

468617 0 0

(2) ÓRGÃo PARTICIPANTE: COMISSÂO REGTONAI DE OBRAS/ 12RM

Requisiçào

Máxima Qtd TotalItem EspecificaÇào

B 451
GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -
GLP A GRANEL

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 13Kg (em forma de troca)

CATMAT Und

461 65'1 1

Requisição

Mínima

16UN 1 Íi4615172

CàhaÉ N.ctonal.h Model6 & Li.n çõe. Coiúà6 d: Cú§Irôrià4.ràl dâ Uniáo

Modêlo.k &üúiçõ€s Âruálüàçào: miio/2o23
Apmvàdo p€l. Se@.!n.de c.íão . lnovàçào

2de17

rermoaeRefffffi 

--I

UN 0

Requisição

Máxima

750

3

Kg
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B 56l 461515 UN 1

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 45Kg (em forma de troca)

(2) óRGÃo PARTICIPANTE: 12'BATALHÂo DE SUPRIMENTo

Ilem Êspecificação CATMAT Und
Requisição

Máxima
Qrd Total

0468617 UN 0 0
GAS GLP CONDICIONADO EI\iI

BOTUA DE 20Kg (em forma de troca)

(2) ÓRGÃo PARTICIPANTE: 2" GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

Ilem Especificação CATMAT Und
Requisição

Mínima
Requisição

Máxima
Qtd Total

I
GAS LIOUEFEITO DE PETRÓLEO -
GLP A GRANEL

461651 Kg

UN

UN

0 0 0

t2) GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 13Kg (em Íorma de troca)

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTUA DE 45Kg (êm forma de tÍoca)

461517 1

3 461515 3

0

L6 160

4
GAS GLP CONDICIONADO EM

BOTUA DE 20Kg (em forma de troca)
468617 UN 0 0

(2) óRGÂO PARTICIPANTE: PARQUE DE MANUTENÇÀO /12

Item Especificação CATMAT Und

461651 Kg

46',t517

46'1 515 UN

Requisição
Mínima

Requisição

Máxima

100

Qrd Totâl

l
GAS LIOUEFEITO DE PETRÓLEO -
GLP A GRANEL

10 100

2
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA OE 13Kg (em forma de troca)

3

3

20 20

3
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTUA DE 45Kg (em forma de troca)

20

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 20Kg (em forma de troca)

468617 UN 0 0 0

Câmà.â Nâ.ional de Modelos de Li.iràç&s e ContârG da consuhodà_C.lal dà União

Modeló dê Aquúiçôês Âoâlizâçào, m.iol2o23
A prcvàdo p.l à S ecErânâ dê cêíão . lnovàçào

3dê17
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190 2.965

3

GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO _
GLP A GRANEL

461651 Kg 50

GAS GLP CONDICIONADO EI\iI

BOTUA DE 45Kg (êm formã de troca)

0

2

0

6

2
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE í 3Kg (em forma de troca)

UN461517

Bzl

0

4615153

00 0468617

UN

UN4

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTUA DE 45Kg (em forma de troca)

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 20Kg (em Íorma de troca)

(2) óRGÂo pARTrcrpANTE: 1" BATALHÃo or turexrentA DE sELvA

Item Especificação CATMAT

461651

Und
Requisição

Mínima
Requisiçào

Máxima Qrd Total

I
GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -
GLP A GRANEL

2
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 13Kg (em íorma de troca)

Kg 5.400

0 0

32

15.200

461517 UN

UN

0

3
GAS GLP CONDICIONADO EI\iI

BOTIJA OE 45Kg (êm forma de troca)
461 51 5

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTUA DE 20Kg (em forma de troca)

468617

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 13Kg (em Íorma de troca)
COTA RESERVADA

461517

90

4 LIN 0 0 0

120UN t2 36

(2) ÓRGÃo PARTICIPANTE: HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS

UndEspecificâção CATMATItem Qtd Total

0

UN

Kg 0 0

Requisição

Máxima
Requisição

Minima

46165'11
GAS LIQUEFEITO DE PETRÔLEO _
GLP A GRANEL

33461517 15 25GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 13Kg (em forma de trôca)

Cãmrà N{ioDal de Mo,&los dê Lr.n.çõ6 ê Conh.6 dà Cosuhon..c2Él dâ União

Modelo de Aqurtiçõ6 Âruâlizàçáo, Fàic2023
Apiôv.do pda S{rerari.de Geíào ê hôvàçio

46151 5 UN 0 0 0

4 de 1,7
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,1
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTUA DE 20Kg (em foÍma de troca)

468617

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 13Kg (em forma de troca)
COTA RESRVADA

461517

UN 0 0 0

33UN

UN

l5

60

25

6

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 45Kg (em formâ dê troca)
COTA RESERVADA

190 244

--)

(2) óRGÂo PARTICIPANTEI COLÉGIO MILITAR DÉ MANAUS

Item Especificação CATMAT Und

GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -
GLP A GRANEL

461651 Kg

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 13Kg (em foÍma de troca)

461517 UN

Requisiçào

MÍnima
Reqúsição

Máxima

40 120

Qrd ToGl

I s 000

) 1 4

3
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 45Kg (em forma de troca)

461515 UN 2

UN 0

25

0

81

1
GAS GLP CONDICIONADO El\il

BoTIJA DE 20Kg (em forma de troca)
468617

(2) oRG o PARTIC IPANTE C E NTR o DE EMBAR CAÇ o ES Do C oM NDo MILTTAR D AM 47.ôN I

Item Especificaçào

GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO _

GLP A GRANEL

CATMAT Und
Requisição

MÍnima
Requisição

Máxima
Qrd Toral

1 Kg 200 2.000 r2.000

) GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE 13Kg (em forma de troca)

461517 UN 10 30

4A

200

BO3
GAS GLP CONDICIONADO EM
BoTUA DE 45Kg (em forma de troca)

GAS GLP CONDICIONADO EM
BoTUA DE 20Kg (em forma de troca)

46't 515 UN

4686'17 UN-1 0 0 0

câmàE Nâcionàl d. ModelG rk Li.irâç&s ê conhG dà conlulrônâ-G.Él dâ Uniãó

Modêlo de Aquúiçõ.s - Âtuàlizàçào: môio2023
Âpwado pdá S@rària d. G6rãô.I.dâção

íú)S t_ I

461 51 5

0

461651

5

5de17
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(z) óncÃo panucrpANTE: 4" BATALHÃo DE AvIAÇÃo Do ExÉRClro

Itcm Especifitação CATMAT Und

461651 Kg 0

Requisição

Máxima

0

Qtd Total

l
GAS LIOUEFEITO DE PETRÓLEO -
GLP A GRANEL

0

2
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTIJA DE '1 3Kg (em forma de troca)

461517 UN ) 10 12

GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTUA DE 45Kg (em forma de troca)

461515 UN 25

468617 2

100 125

22 21.1
GAS GLP CONDICIONADO EM
BOTUA DE 20Kg (em foÍma de troca)

1,2. Os bens objeto destâ contratação são caractedzados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico

Preliminâr.

1.3. O objeto desta contratação nâo se enquadra como sendo de bem de luxo, confome Decreto n" 10.818, de 27 de setembro de

2021

1.4. O prazo de vigêncio do controtoção é de g (nove) úeses contodos do ossinotura do ATA de Regisüo de Preço no formo do

ortigo 105 do Lei n" 14.133, de 2021,

1.5. O conúato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relâção à ügência da contratação

1.6. Os itens 5,6 e 7 são reservado para cota de até 25% pala ME/EPP, previsto no Art.48, inciso III da LeiComplementar 123,

de 14 de dezembro de 2006.

1.7. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota plincipal ou, diante

de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que praúquem o preço do pdmeiro colocado da cota principal.

1.8. Se a mesma empresa vencer a cotâ Íeservada e a cotr principal, a contralação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.9. Será dadâ a prioridade de aquisição aos prcdutos das cotas rcservâdas quando forem adjudicados aos licitantes qualificedos

como microempresas ou empresas de pequeüo porte, ressãlvados os casos em que a cota rcservada for inadequada para atender as

quantidades ou as condições do pedido, confoÍtre vier a ser decidido pelâ Administraçào.

2. Fundamentação da contratação

2. FUN'DAMENTAÇÃO E DESCRIÇÀO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentaçào dâ Contrataçào e de sêus quantilativos encontra-se pormenorizadâ em Tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de ReÍerência.

2.2. O objeto do controtoçõo estó previsÍo no Plono de Contratoções Anuol 2024, conforme consto dos informoções bósicos

desse termo de referêncio.

--)

CáhâÉ N..ional de M.delos & Li.nàçõé. Contó6 dâ Cúsdronâ4Ê61dà Uniào

Mod.lo d. Aqusiçõrs - ANàliado: mnio2023
AprcvÀdo p€lr srddiâ dê G6rão.lrov!çào
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Requisição

Mínima

3

UN
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3. Descrição da solução

3. DEscRrçÃo DA soluÇÃo coMo uM ToDo CoNSIDERADo o clcl-o DE VIDA Do oBJETo E

ESPECTFTcAÇÃo Do PRoDUTo

3.!. A descriçõo do soluçõo como úm toilo encontto-se pormenorizado em tópico específrco dos EsÍudos Técnicos Preliminores,

apêndice deste Termo de Refeftncio.

4. Requisitos da contratação

4. REeursrros DA coNTRATAçÃo

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objero, devem ser ôtendidos os seguintes

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataçôe§ Sustentáveis:

4.1.1. Pa[a a gestão e operação dos resíduos p€rigosos gerados a partir da present€ contratação, a conüatada deverá

observar.. Lei n" 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, Decreto n'10.936, d€ 2022, e Instrução

NorÍnaüvã 1, 25/01/2013 - IBAMA.

4.1.2. estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos - CNORP, pane

integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou UtilizadoÍas de Recursos

Ambientais, CONSULTORIA-CERAL DA UNIÀO Guia Nacional de Conlrataçôes Sustentáveis 275 conforme

classificação do An€xo t da I0strução Normaüva IBAMA n" 1, de 25/01/2013;

4.1.3. possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e em conformidade com as

exigências legais e normas pertinentes dos órgãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA;

4.1.4. possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que comprove, no mínimo,

capacidade técnica , econômica e condições para prover os cuidados necessários ao gere[ciamento desses resíduos.

4.1.5. A Contratada que tamMm operar com resíduos perigosos, em quàlquer fase do seu gerenciamento, nos terínos da

Lei n' 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, e Decr€to n' 10.936, de 2022, deverá:

4.1.6. elaborar plano de gerenciamento de resíduos periSosos, a ser submetido âo órgão competent€;

4.1.7. adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade, bem como

a aperfeiçoar seu gerenciamento;

4.1.8. informar imediatamente aos órgãos competentes sobrc a oconência d€ acidentes ou outros sinistros relacionâdos

aos residuos peÍigosos.

subcoltratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Será exigido o gotantia do contratoção de que trotam os ara. 96 e seguintes d no percentuol de

7ot% ilo valoí controtuol , conforme regras previstos no controto.

4.4. Em coso oryõo pelo següo-goruntio, o pone odjudicotória deveró opresentá-lo, no máxímo, oté o doto de ossinotüro do

controto.

4.5. A gorontia, nos modolidodes couçõo e fionço bancório, deverá ser prestodo em oté 10 dias úteis após o ossinoturo do

controto.

4.6. o conrato ofeÍece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratâção.

ak
_-J

cãmàE NaiÕ.àl de Mod€lôs & Li.ir.çó.! r c6hr6 da cm$iroti.-cêrál dã Uniãó

Modelô dê Âquisiçôrs - Aruãlúi§ao: màio40?3
AprNàdo pelà SàErrià d.G.«to. lnú.ção

7de77



UASC I60O16 Termo de Referência 26/2024

5,1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (ttinta) dias, contodos do recebimento da Noto de Empenho, em remesso único.

5.2. Coso nõo seja possível a enüego na dota ossinolodo, o empreso deverá comunicor os rozões tespectivas com pelo menos 24

(vinte e quotro) horos de ontecedêncio poro que quolquer pleito de prorrogação de prozo sejo onolisodo, ressolvodos situoçôes

de caso fortuito e forço noior.

5.3. Os bens deverào ser entregues no seguinte endereço

- COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAzôNIA - Av. CoronelTeixeira,4Tl5, Ponta Negra,69037-

000, Manaus - AM;

- 4'COMPANHIA DE INTELIGÊNCIA - Av. Coronel Teixeira, 4715-4, Ponta Negra, 69037-000, Manaus -
AM;

- 7'BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO - Av. São Jorge, 1944, Compensa I, Manaus-AM, 69030{80

- 1' BATALHÃO DE COMUNICAÇÔES DE SELVA - Av. Cororel Teixeira, 5345 - CompeNa, Manaus - AM,

69037-000

- 4" CENTRO DE GEOINFoRMAÇÃO - Av. Marechal Bittencourt, 97, bairro Santo Antônio, Manaus-AM,

69029-160

- COMANDO DA 12'RXGIÃO MILITAR - Av. Coronel Teixeira, 6155, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-000

- 12'BATAIHÁO DE SUPRIMENTO - Av. Mal Bittencour! 55, SaÍrto Antonio, Manaus-AM, 69.029-160

- 1" BATALHÀO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMóVEL) - Av. São Jorge, 650, Sào Jorge, Mânaús-

AM, 69033-000

- 4" BATALHÂO DE AvIAÇÃo DO EXÉRCITO - Estrada do Paredão, S,Ô1, Colônia Oliveira Machado,

Manau§-AM,69074-160

- CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA - Av. Cotonel Teixeira, 6123'

Ponta NegÉ, Manaus-AM, 69037-010

- CENTRO DE INSTRUÇÀO DE GTIERRA NA SELVA - Av. São Jorge,750, São Jorge, Manaus-AM, 69033-

000

- HOSPITAL MILITAR DE ÁRxA DE MANAUS - Ruâ ProÍessor Emani Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus-

AM, 69065-060

- PARQUE REGIONAL DE MANUTENçÃO/I2 - Av dos Expedicionários, 1985, Compensa I, Manaüs-AM,

69030-480

- col-ÉGlo MTLITAR DE MANAUS - R. José clemeote, 157 - Centro, Manaus - AM, 69010-070

- 1" BATATHÀO DE INFANTARTA DE SELVA (AMV) - Av. 5âo Jorge, 650 - São Jorge, Manaus - AM, 69033-

000

- 3'COMPANHIA DE FORÇAS ESPECIAIS - Av. Coronel Teixeira,8148 - Compensa, Manaus - 4M,69037-
000

Garantra, manüt€nção e assistência técnicâ

5. Modelo de execução do objeto

s. MoDELo DE ExEcuÇÃo Do oBJETo

Condições dê Entrega

çc N, 2tÇ t--
'-_t

Câhárà NrjÕnal de Mod.lôs dt ti.ihçõ6 . ConE!6 d: Co3ülbhâ461 dâ Uniáo
Modzlo d. Àquisiçõ€s - ÂNáliaçno: m.io4023
Aprcvàdo pdi Sê.Eteiã dê Gêíào.lnovàçlô
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- coMtssÃo REGIoNAL DE oBRAS Do coMANDo DA 12'REGIÃo MILITAR Do ExERCrro - Av.

Coronel Teixeira, 2061 'Compênsa, Manaus - AM, 69037-473
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FLú 24

5.4. O ptozo de gorontio controtual dos bens, complementoí à gorantia legol, seró de, no mínino,3 (tês)
ponir do primeiro dio útil subsequente à doto do recebimento defrnitivo do objeto.

5.5. Coso o prozo da garontia ofetecido pelo fabriconte sejo inferior ao estabelecido nesta clóusula, o fornecedor deveró

complementat o gorontio do bem ofeftado pelo período restante.

5.6. A gorontia será prestodo comvistos o montet os equipo entos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem quolquet ônus

ou custo adicional para o Contratonte.

5.7. A gorontio obrange o reolizoçõo da monutençõo cotretiva dos bens pelo próprio Controtailo, ou, se for o coso, por neio de

assistêncio técnica outorizodo, de ocordo com os normos técnicos específicas.

5.8. Entende-se por fionutenção corretiva aquelo destinodo o corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a

substituiçõo de peços, a reolizoção de ojustes, reryros e correções necessários.

5.9. As peças que apresentarem vicio ou defeito no período de eigência da gorantio deverão ser súbstituídos por outros novas,

de prineiro üso, e originais, que apresentefi padrões de qualidode e desempenho iguois ou superiores oos das peças utilizadas

no fabricaçõo do equiponento.

5.70. lJmo vez notificodo, o Controtado realizará a reparoção ou substituiçõo dos bens que opresentarem vício ou defeito no

prczo de até 5 (cinco) dias úteis, contodos o partir da dato de retirodo do equipomento das dependêncios do Administroção pelo

Contratodo ou pelo ossistêncio técnica outorizoda,

5.11. O prazo indicado no subitem onteriot, durante seu transcutso, poderá ser protrogado wno único vez, por iguol período,

medionte solicitoçõo escrito e justificoda do Controtado, aceito pelo Contratante.

5.12. No hipótese do subiten acima, o Contratodo deveró disponibilizar equipomento equivolente, de especificaçõo igual ou

superior oo onteriormente fornecido, pora utilização em coróter provisório pelo Contrctonte, de modo o gotontir a continuidade

dos trobolhos administrotivos durante a execução dos teporos.

5.13. Decoftido o prazo poro rcporos e substituições seú o atendimento do solicitoçdo do Contatante ou o opresenloçõo de

justiÍicotivos pelo Contratado, ftco o Contratante outotizado a contotor eúpreso diversa poro executar os reporos, ajustes ou a

substituiçào do bem ou de seus cornponentes, bem como o exigir do Controtodo o reembolso pelos cuslos respectivos, seú que

tol fato ocorrete o perdo do gorantio dos eqüipanentos.

5.14. O custo reíerente oo transpofte dos equiponentos cobenos pelo gorontio seró de responsobilidode do Contratodo.

5.19. A gorcntia legol ou controtual do objeto tem prozo de vigêncio próprio e desvinculodo doquele Íixodo no controto,

permitindo eventual oplicoção de penalidodes em coso de descumprimento de olgumo de suos condições, mesmo depois de

expirado o vigênciq contotual.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MoúELo DE GESTÃo Do coNTRATo

6.1. O conüato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da Lei n' 14.133,

de 2021, e cada pane responderá pelas consequências de sua inexecução total ou pârcial

6.2. Em câso de impedimenro, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cÍonograma de execução será pronogado

âutomaticamente pelo tempo coüêspondente, anotadas tais circunstâncias mediãnte simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito semple que o ato exigir tal

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou enúdade poderá convocar representante da emprêsâ para adoção de providências quê devam ser cumpridas d€

imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa

contrarada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscâlizaçâo, que conterá informações acerca dâs obrigações

contratuâis, dos mecanismos de fiscalização, dâs estratégias para êxêcução do objelo, do plano complementar de execução da

contratadâ, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, denre outros

o

câmàh Nàclon.l dê Môdêlôs dê Licirâ(ões Ê Conúât6 dâConsul(odà-Ge!àl dâ Ubiãô

Modelo de Aqúsiçôes - Atualizaçào: râi.'/2023
A póvâdo p4l à s ecE rdiâ de Gênào e l.ov,ção
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Fiscalização

6.6. A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

(

tor do contrato. ( .:::.:: . ).

jI r . 'l (

ii , ,,. ).

I)P( Íê[] r'' l1-2.1{;. dê 2022. aí

I)rr É,t0 u" 11.?,16, (k'1022. ârl .11. l\

Decrero n' I 1.146. de .10:1. â,1. 21, vltl

TeÍmo de Reíerência 26/2024
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Fiscalização Té(nica

6.7. O fiscal técnico do conrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estâbelecidas

no conüato, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdmiÍislrâção

6.7.1. O fiscal técnico do coltrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execuçào do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

.);

6.7.2. Identificada qualquer inexaüdão ou inegulâridade, o fiscaltécnico do contrato emiürá noúficações para a correção

da execução do conúato, dêterminando prazo para a correção

6.7.3. o fiscal técnico do contato informará ao gesror do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ulúapassem sua comperôncia, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (

:r, r .:, I I I1 . ,:1 _Lr.l.l. uil. li i\ ).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas dâtas Âprazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicârá o fato imediatamente ao ges

6.7.5. O fiscal récnico do contato cornunicar ao gestor do contato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à rcnovâção tempestiva ou à pronogação

).

Fiscâlização Adminisúaúva

6.8. O fiscal adminisrarivo do co0üato vedficará a manutenção das condições de habilitaçào da conüatada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios perúnentes, caso necessário

6.9. Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraúvo do contlato atuará tempestivâmente na

soluçào do problema, reponando ao gestor do contrato paaâ que lome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do ContÍalo

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos

os registros formais da execuçâo no hisrórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da odem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração

6.11. O gesror do contrato ôcompanhará os registros realizãdos pelos Íiscais do conrato, de todas as ocorências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem â sua

competência. (

6.12. O gesror do contrato acomparüará a manutenção das condições dê habilitaçâo da contratada, pata fins de empenho de

despesa e pâgâmento, e ano6rá os problemas que obstem o fluxo normal da liqúidação e do pagamento da desPesa no relatório

de riscos eventuais

6.13. O gestor do contrato emitirá docuflento comprobatóÍio da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução cootratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e âferidos, e a eventuais penalidades aplicadâs, devendo constâÍ do cadastro de

atesto de cumprimenlo de obrigaçôes

6-14. O gestor do contrato romará providências parâ â formalizaçâo de processo administrativo de responsabilizaçào para fins de

aplicaçâo de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que üara o aft. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

6.15- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenharn

jusüficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

n' 11.246, de 2022, ârt.21, vl).

câmàE Nàcionàl d" Mod€16 d. Licirà{ô6 . conhG d. cdsulbna-Genl dâ U nito
Modplo d. Âquisid€ - AtuilEâçàô: màio2023
Àprovdo pelà S€fthná de Ceíio . lndiçãô
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6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formal

de liquidação e pagamento, no valor dimensionâdo pela fiscalização e gestão nos telmos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. cRITÉRtos DE MnorçÃo t »t t.lcel,Irr,mo

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota Iiscal ou instrumento

de cobrançô equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçào do contrato, para efeito de posterior

verificaçâo de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e nâ proposla.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no Prazo de 5 (cinco) dias, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penâlidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou insrumento de

cobrança equivalente pela Administràçào, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente àceitaçào

mediante termo detalhado.

7.4. para as contratações deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de q

r'';i r'.' , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis

7.5. O prazo para recebimenro definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma justificada, por igual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências conüatuais.

7.6. No caso de controvérsia sobrÊ a execu(ão do obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor

do ,rLt. t+l ri,r t t, r:' l-l t.t.i, ( r r1r,)t! comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito dê liquidação e pagamento

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências nâ execução do objeto ou de sanêamento da nota fiscal ou de

insrrumento de cobrança equivalenre, verificadas pela Administração dürante a análise prévia à liquidaçào de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definiüvo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidàde civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a

responsâbilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou alocumento de cobrânça equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, nâ

ue lrata o r i, -

nos !einlos doforma desta seçào, prorrogáveis poí iSual Período,

7.9.1. O prâzo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de pronogaçào, no câso

de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o lllr]ti II (irr ,r i ':, (lij I ri n'

i i l ll ,i,, 1(lli.

7.10. para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar s€ a nota fiscal ou instrumento de cobrançâ equivalênte

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a datÂ da emissão;

7.10.3. os dados do contrato € do órgão contratante;

7.10.4. o período respechvo de execução do contram;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de rete[ções Íibutárias cabiveis.

Cândà Nâcionàl d. Mo.hl6 d. LtcÍãçô€s . CônúârB da Con!últoriâ'G.rál di Uniào

Mod.lo.h Áqúrç&r - Átuàlizaíào: háor2023
Âpwado p.là s.ftrânâ d. cétào . rnovãção
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7.11. Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou insulmento de cobrança equivalente, ou circunstânciá-lue iÀpeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o aoltratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo àpds

â comprovação da regularizàção da situação, sem ônus ao conüatante;

mediante consuha aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no .ri; i,ll ,,r l.,l r' ll.:.i1. i-li.,"ll):ll

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N'3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do con[atado, será provide[ciâda sua notificação, pol escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulêrize sua situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

proüogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contrata0te deverá adotar as medidas necessárias à rescisào contratual oos autos do processo

administrativo correspondente, asseguradâ ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até quê se decida pela Íescisão do

contrato, caso o contratado não regularize sua situaÇão junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, confoÍme

seçào anterior. nos termos da

7.19. No caso de atraso pelo ContÍatante, os valores devidos ao conhatado serão atualizados monetariamente entre o termo final

do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC dê correção monetária.

7.20. O pagâmento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, a8ência e conta corente indicâdos pelo

contratado.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributáriâ prêvista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaÇâo vigente.

7.23. O contratâdo regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍnos da Lei Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a

retenÇâo tributária quânto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará

condicionado à apresentaçào de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário fâvorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditÍcios com instituiçào financeira, nos terrnos e de acordo com os

procedimentos previStOSna:,,..1.t, . :., i .r : : : i : i i i r, . i ri.il:..'..!L .r..,i.. r' r,.tr ,, ,1. rll rl) , conforme as regras deste presente

úpico

7.25. As cessões de crédito não fiducifuias dependerõo de prévia aprovação ilo contratonte

7.26. A eficácia dâ cessâo de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está coÍdicionada à celebração de termo

aditivo ao contrato administrativo.

c âmàra N ãdonà I de Modelos d€ Li ôitrç&s ê Cônúar6 dâ ConíIrôri a-G êrâl dà U nião

Môd.lo de Aquisiçôês Atuálização: màic/2023
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7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

7.15. Não haveodo regularização ou sendo a defesa considerada improcedeote, o contratante deverá comunicar aos órgàos
responsáveis pela fiscalizâção da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peüinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

Forma de pagamento

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
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7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigaçâo con[atual de cumprimento de todas as condiçôes de habilitaçào por

parte do conrratâdo (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também

se condicionam à regularidade fiscâl e rabalhisra do cessionário, bem como à ceniÍicaçào de que o cessionário não se enconlra

impedido de licitar e contratar con o Poder Público, conforme a le8islação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos

fiscais ou creditícios, dirctâ ou indiretamente, conforme o, r. l::j.]i.'r i l.li.i, lr)'ll,tudonostermosdoir,'ir':...li 'rr l'

\,^" rt'.qov.hr.'empresa\-t-negoci0s

- 
Jermo de ReÍ€rência 26/2024

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aqoele que seria destinado à cedente (contratado) pela exeoçào do objeto

coniratual, r€stando absolutam€nte incólumes todas as defesas e êxceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes

ao dir€iro comum aplicáveis no re8ime jurídico de direito público incidente sobre os contratos adminisuativos, incluindo a
possibilidade de pagamenro em conra vinculada ou de paBamenro pela efetivâ comprovação do fato gerâdor, quando for o caso, e

o desconro de mulras, glosas e prejuízos causados à Adminrsúaçào. (INSTRUÇÀo NoRMATIVA N" 53, DE B DE JULHo DE

2020 e Anexos)

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que contiÍruará sob a int€gral responsabilidade do

contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

S. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÀO DO FORNECEDOR

Formâ de scleçâo e c.itério de julgam€Dto da proposta

8.1. O fornecedoi'será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÀO, na modalidade PREGÃO, sob a

forma ELETRÔNICA, com adoção do critério dejulgam€nto pelo MENOR PREÇO.

Forma de íornecimeflo

8.2. O fornecimento do obieto será parcelado.

Exigêlcias de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deveú o Iicitante comprovar os seguiútes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. pessoa Íísica: cédula de identidade (Rc) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validâde paIa fins de

idenúficaçào em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respecúvã

§ede;

8.6. Microempreend€dor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempr€endedor Individual - CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação dâ enrenticidede no sítio l ri ' dcclor

8.7. Sociedade empresária, so(iedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade idenüficada como empresa individual de

responsabilidade limirada - EIRELI: inscrição do ato constiturivo, estatuto ou con[ato social no Registro Público de Emprêsas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária esrrangeira: portaria de autorizâção de funcionamênto no Brasil, publicada no Diário Oficiâl dâ

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federâtivâ onde se localizãr â filial, agência, sucursal ou estabelecimento, â

qualseráconsideradacomosuasede,conformelir'i.rr\,'rr\ôrrilill\'irliíl{lNil rr 77, de lll de mar(o d. ?020

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato consriturivo no Regiíro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sêde, acompanhada

de documento comprobatório de seus âdministradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constjtutivo da filial, sucursal ou

agênciâ da sociedade simples ou empresária, respeclvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Públi.o dê

Empresas Mercantrs onde opera, com averbação no Registro onde tem sede â matriz

CâmaE Núiônâl d. M«Llos.k Li.úiíô6 e CônrÉr6 dà Cdsulbri+Oml dà lniào
Modzlô dr AqlkiçõB - Atuàlizàdo, úáio2023
Apúado p€h S«Étana dê G6iáo e In@lsto
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8.11. Sociedad€ cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com â ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respêctiva sede, além do registro de que trata o irrL. iil.:
ii:I :,i)', i.: ir. :Iii:'ij,,.,irril]ri l'r'::.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidâo ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos deÍinidos
pela Secretâria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos tennos do .,, . r l,'

(arts. 17 a 19 e 165)

o (âir. l'. i.i ir'r 11.

elo distribuidor da sede do fornecedot - 1r,1 ;t'' 1.1.1ll. rir,.,':.1; r.r. i,::. r,,,)rji

8.13. Produtor Rural mâtrícula no Cadastro EspecíÍico do INSS - CEI, que comprove a qualiÍicação como produtor rural
pessoâ físicâ, nos termos da

i:1. .. : ' 
. 

)]

B-14. Ato de aurotiaoção pota o exetcício do atividade de Distribuição de GLP, expedido pela Agência Nacionol de Pelróleo,
nos termos dd Resoluçõo ANP n' 49, de 30 de novembro de 2016.

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas âs alterações ou da consolidação respectiva

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nâcional de Pessoas Jurídicâs ou no Cadâstro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidào expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Ponaria Conjunta n'1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-GeÍal dâ Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de cenidão negativa

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título vII-À da Consôlidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei o" 5.452, de 1' de maio de 1943j

8.21. Prova de regularidade com a Fâzeoda lEstadual/Distrital] ou [Municipa]/Distritall do domicílio ou sede do fomecedor,

relâtiva à atividade em cujo exercício contrata ou concoúe;

8.22. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos -Estadual,/Distrital ou Municipol/Distital relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal coodiçào mediânte a apresentação de declaraçào da Fazenda respectiva do seu domicilio ou

sede. ou oura equivàlente. na lormã da ler.

8.23. o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento

difêrenciado previstos na Lei Complementar o. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastlos de

conÍibuintes estadual e municipal.

Qualif icaCão Econômico-Financeira

8.24. Certidâo negativa de insolvênciâ civil expedida pelo distibuidor do domicílio ou sede do licitante. caso se trate de pessoa

física, desde que admitida a sua participação na licitaçã

-::_.:__::-:), ou de sociedade simples;

8.25. Certidão nêgativa de fâlência expedida p

8.26. Balanço pat.imonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

exercícios sociais, comprovândo;

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrênte (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e

poderão substituir os demonsÍâtivos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26.3. Os documentos referidos âcima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída

há menos de 2 (dois) anos;

Câmirà Na.ionàl de Môdêlôs dÊ Li.tàções e Conúabs da ConsulronÀ'ceral dã UniãD

Modelodeaquisições Arualüàçãormaio2023
AprDvàdo pela SecFrànàde Genãô â lnôvação

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estddual,q)istritol ou MunicrpollDisrrito/ relativo ao domicílio ou sede do

forflecedor, pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuâli
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8.26.4. Os documentos ÍeÍeridos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pelâ Receitâ Federal do Brasil
para transmissào da Escrituração Conrábil Digital - ECD ao Sped.

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (üm) em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG),

Solvênciâ Ceral (SG) e Liquidez Conente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de até 1096 do valor total

estimâdo dâ contratação.

8.28. As empresâs criadas oo exercÍcio financeiro da licitação deverâo atender a todas as exigências da habilitação e poderão

substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de ãbertura. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 65, §1").

8.29- O otendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá set otestodo medionte decloraçôo ossinado pot
profrssionol hobilitado da óreo contóbil, opresentodo pelo íornecedor.

QualiÍicação Técnica

8.30. Registro do empresa na ANP (Agêncio Nocionol de Petróleo), em pleno validode;

8.30.1 No coso de exercício de otividode de posto de revendeilor de GLP: CertiÍicodo de outorização paro

íuncionamento expedido pelo órgdo competente, nos tetmos do orlígo 3" do po ario ANP n"7N,de 14 de novembro de

2017, dento do píozo de volidode.

8.31. Comprcvação de aptidão para o fornecimentô de bens similotes de complexidode tecnológico e operocionol equivalente ou

superior com o objeto desta contíotaçõo, ou com o item perÍinente, por meio da oprcsentoção de certidões ou atestodos, por
pessoas jurídicas de direito público ou ptivodo, oú regularmente emitido(s) pelo conselho ptoíissionol competente, quando for o

aoso,

8.32. Seú odmitido, poro fins de comprovoção de quantitolivo mínimo, a opresentoçõo e o somotório de diíerentes oÍestodos

execútodos de forno concomitante.

8.32.1. os orestddos de capocidode técnico poderõo ser apresentailos em nome do noüiz ou do Íilial do íomecedor.

8.32.2. O fonecedoí disponibilizoró todas os informoções necessótios à comprovoção do legitimidade dos otestodos,

opresentanalo, quondo solicitodo pelo Adninisttoçõo, cópio do contolo que deu supofle à conlratoçAo, endereço otuol

do contratonte e local em que foi executado o objeto contratodo, dentte oütros documentos.

8.33. Caso admitida a participaçào de cooperativas, será exigida a seguinte documentâção complementar:

8.33.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos té.nicos exi8idos para a conlratação e que executarâo o

contrato, com as respectivas atas de inscrição e â comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da

cooperativa, respeitado o disp

8.33.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados

indicados;

8.33.4. Ci rêgisüo prev isto na

'0u

8.33-5. A comprovaçâo de integraçào das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contato; e

8.33.6. Os seguintes documentos para a corriprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundâção; b)

estatuto social com â ata dâ assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata

da assembleia; d) editais de convocação das t.ês últimas assembleias gerais extraordinárias; e) Ms registros de presença

dos cooperados que executarâo o contrato em assembleias gerais ou nâs rcüniões seccionais; e 0 ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o obiêto da licitação;

8.33.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o rt

uma declaraçào, sob as penas dâ lei, de que tal audiroria não foi exigida pelo órgâo fiscâlizador

9. Estimaüvas do Valor da Contratâção

valor (R$): 1.605.761,99

Câoarà Ni.iônâl dê Modelos de Liciraçõês e Coohrd dã cdsolro.ia-C.ràl dã UniÀo

Môdàlo d. Aquisiçô€s- Atualizãção: oaio72023

Aprov.do pelà S..Éranâ dê Gêsão êInovação
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8.33.3. A comprovaçâo do capÍal social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
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I - que os bens sejam constituÍdos, no todo ou em pane, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNI NBR

-15448-1 e 15448-2;

II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certi{icação do tnstituto Nacional de MetroloBia,

Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustenÍáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos

seus similares;

III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor vohrme

possivel, que utilize materiais recicláveis, de forma a gara0tir a máxima proteção durante o üanspone e o armazenamento; ê

IV - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentrâção acima da recomendada na diretiva RoHS

(RestricrionofceíainHazardoussubstances), tais como mercúíio (Hg), úumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádinio (Cd),

bifenil- polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

Não ceder, transferir ou subcontratar a terceiros, no todo ou em pane, o objeto contratual;

lndicar responsável para o contaro com o CONTRATANTE, sendo que a qualquer momento fomecendo, sempre que solicitado

pelo CONTRÀTANTE, informações, documentos e esclarecimentos necessários sobre a execuçào do Conüato, mantendo

atualizados, e em pl€na vigência, tanto a documentação como os dados cadastrais junto ao Sistema de Cadastramento Unificâdo

de Fornecedores (S1CAF).

Ter a plena ciênciâ que o objeto da contratâçâo é de fornecimento de Bás GLP para co ecção da alimentação de todo efetivo das

Organizações Militares ( Gestora e participantês ) do Comando do CMA, por período de 12 (doze) meses, conforme condições,

quaotidades, exigâncias e estimativas constantes no Termo de Referência do presente processo licitatório.

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e

Íiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e fla proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em pane, qirando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposra, devendo ser substituidos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da noúficação da contratada, às suas

custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

A contratada deverá fornecer, em regime de comodato, os tanques para annazenamento do GLP, em conformidade com as

normas estabelecidas pela Agência Nacional de Petróleo (ANP) e NBR 14024 - Sistema de abastecimento a granel, da

Associação Brasileira de Normas Técnicâs - ABNT

6. Levantamento de Mercado

Foi realizada a pesquisa de mercado de acordo com a lnstruçâo NoÍÍnativa SEGES/N4E n'65, de 07 de julho de 2021. O

levantamento de mcrcado foi realizado no painel de preços do Ministério da economia om relerência ao preço praticado no

mercado no ano de 2024. Conforme análise critica na pesquisa de preços e mapa em aÍrexos.

7. Descrição da solução como um todo

Quanto a solução para contratasão, a escolha da administração foi por uma licitação por itens, contefldo 03 (três) itens.

Sendo o critério de seleçào o menor preço por item. A modalidade de licitação escolhida é o pregão, na modalidade

eletrônica, conforme previsto ío aí. 2' do deoeto 10.024/2019:

Árt. 2. O pregdo, na lorma elerôkica, é condicionado aos ptincípios da legalidade. da inpessoalidade, da

noralidade. da ígualdode. da pubticidade, da eficiêncio. da probidade sdninisíraÍiva, do desenvolvinenlo sustentável, da

einculação ao ínstrumekto convocatório, do julgamenlo objetivo. da razoabilidade, da conpelilividade. da

proporcionalidatle e aos que lhes são correlatos.
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O quantitativo da necessidade Íoi levantado de acordo com a quantidade do efetivo de cada Órgão, levando-se em consideraçào

as aquisições realizadas no ano anterior, o qual foi consultado através do relatório emitido pelo Sistema de Controle Físico do

Exército - SISCOFIS.

..---:r

9. Estimativa do Valor da Contratação

valor (R$): 242.460,50

O custo estimado totâl da contratação é de RS 242.460,50 (duzentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e sessenta reais e

cinquenta centavo).

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O objcto da conkatâção é divisível em itens, tendo em vista a ampla participação de licitantes, possibilitando maior

competitividade e melhor aproveitamento das oportunidades do mercado, decorrendo dai, ao menos presumivelmente, mais

vantagem para a Administração.

O Tribunal de Contas da União, por meio da Súmula n' 247, pacificou o seguinte entendimento:

"É obrigatóría a aclmissõo da adjudicação por item e ntío por preÇo global úos editais das licitações para a contrataÇão de

obrds, seryiÇos, compras e alienações. cujo ohjeÍo sejd divisível, desde que não haja prcjuízo para o conjunlo ou complexo

ou perda de econonia de escala, tendo em rista o objetil)o de propiciar .t ampla porticipação de licüantes que, emboro ndo

dispondo de capacidade para a execuçõo, ;fornecimefito ou dquisiÇão da totalidade do objeto, possamlazêJo com relaçõo a

itens ou unidades autônofids, devendo as exigênci.ts de habilitação adequat-se d e ssíl di\)is ibiliclade. "

LL. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

No escopo o estudo preliminar como um todo, não se fàz necessário proceder a outras contrataçôes com empresas diversas

para atingir o fim almejado.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A prcscnte contrataçâo possui alinhamento com o planejamcnto estratégico do Comando Militar da Amazônia, pois a

utilização da sistemática do GÍupo Centralizado de Aquisiçôes, Licitações e ContÉtos da Guamiçâo Manaus-AM (GCALC)

está dc acordo com a finalidade do Plano de Gestào. Além disso, a presente contratação possui alinhamento com a sua

missâo, que é racionalizar as atividades administrativas na GuamiÇão de Manaus, centralizando os procedimentos e

processos comuns, de caráter âdminisFativo.

Item Especificaçào CATMAT UÍd Quant Valor Unit Valor Total

193.248,001 14.400Gás liquefeito de petróleo - GLP a grânel Erírfifl Kg !w
2

Cás liquefeito de petróleo - GLp Botija de

13 Kg (em forma de troca)
461515 UN L73,75

461517 UN BO 550,00 44.000,003
Gás liqueÍeito de petró]eo - GLp Botija de

45 Kg (em fo[ma de troca)

0,004
Gás liquefeilo de petróleo - GLP Botija de

20 Kg (em forma de troca)
468617 UN 0 235,00

R$ 242.460,50TOTAL

@@

3deS

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

30 5.212,50



UASC I60016 Estudo TécDico Prelimin.ar 8212024

13. Benefíciôs a serem alcançados com a contratação

O Comando Militâr dâ Amazônia. almeja com a contataçâo, em termos de economicidade, eficácia, eÍiciência, de

melhor aproveitamento dos recurcos humanos. serviços e financeiros disponiveis, inclusive com respeito a

impactos ambientais posilivos, bem como, se foÍ o caso. de melhoria da qualidade de produtos ou serviços

olerccidos à sociedadc.

FLtü ê-11-
I

14. Providências a serem Adotadas

As Organizações Militares paÍicipantes realizarão o agendamento prévio com a Contratada e a pteparação os locais de

recebimento do gás GLP.

15. Possiveis Impactos Ambientais

Com o obietivo de adotar as práticas de susrentrbilidade, todo o processo deve ser instruído conforme otienta o Guia Nacional de

Conrrarãções Susrenráveis da Advocacia ceral da União (AGU), 5" edição, âno 2022, no que tang€ a ãquisição de gás liqueleito

de petróleo e ouros mâte ais eogarrafados.

A CONTRATADA devetá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativâ no

1 SLTVMPOG, de 19/0f/2010. No entanto, salientamos que a empresa a ser contratada não terá bens agregados aos bens que

possam ser escolhidos.onforme critérios de sustentabilidade como marerial reciclado atóxico ou biodegradável.

Na execução dos bens a CONTRATADA deveÍá obedecer ás disposiçôes da Resolução CONAMA n" 340, de 25109/2003, nos

procetlimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento e úanspone de Substâncias que De§üoem a Camadâ de

Ozônio - SDOS abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCS, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo as

diretrizes dispostas no Termo de Referência do processo.

É vedada a urilizaçào na execução dos bens, de quaisquer das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio -SDO abrangidas

pelo protocolo de Montreal, notadamente CFCS, Halons, CTC e Tricloroetano, ou de qualquer produto ou equipamento que as

contenha ou delas faça uso, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Mooüeal, conforme anigo l', parágEfo

único, do Decreto no 2.783, de 1998, e anigo 40 da rcsolução CONAMA no 267, de

t11_t2000.

As proponentes deverão ainda observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto dalicitação, tanto no processo de

matérias-primâs utilizadas, como na fabricaçào, utilização, transporte e descaíe dos produtos e matélias_primas, bem como, na

execuçào do serviço de manutenção, inclusive quanto a observância do anexo I da Instrução Normativa (IBAMA) no 06

de 15 de março de 2013 no caso de irens enquadrados como atividades polencialmenle poluidoras e utilizadoras de recursos

ambientais, caso em que poderá ser solicitado certificado dê sustentabilidâde ambiental.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declàra viável esta contrataçào.

16.1. Justificativa da Viabilidade

A aquisição se GLP se faz necessária a fim de manter a confecção dos géneros alimentícios para o diversos militares do

Comândo Militar da Amazônia

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas segu em o horário oficial de BrasÍlia e fundamentam-se no §3" do Art. 4'do Decreto n" 10.543.

de 13 d€ novernbÍo de 2020
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2.2. A listagem do cadast{o de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata

3. ORGÃO(S) GERENCTADOR E PARTTCTPANTE(S)

3.1. O órgáo gerênciador será o Comando do Comando Militar da AmazÔnia

3.2 Alért (k) qerenciaalílr: .sáo ó/Uãos e enlidades pttbli:as patlicipanlcs (lo,?(/islro de ,reço.s

lleit no Órgaos Participaotes Unidade Ouanlklade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

,1 1. /Vão será admitida a adesáo à ata de registro de preços deconente desta licitação ou desta

contralação direta, conforme justificativa apresentada nos esÍudos Íécn,bos prcliminares.

1,2, A adesáo à ata de registro de preçes per órgãos e entidades da ,r\dministraçãe PÚbliea

suieita ae limite de

pratieades n€ merea

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de íegistro de preços

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO

RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantaioso.

5.1.1. O contrato decorrentê da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contrataçáo e a cada exercício

financeiro a disponibilidade dê crêditos orçamentários, bem como a previsáo no plano plurianuâ|,

quando ultrapassar 1 (um) exercÍcio Íinanceiro.

5.1.2. Na Íormalizaçáo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidadê dos créditos orçamêntários respectivos.

5.2. A contrataçáo com os Íornecedorês registrados na ata será Íormalizada pelo Órgáo ou pela

entidade interessada por intermêdio de instrumento contratuâ|, emissáo de nota de emPênho de

despesa, autorizaçáo de compÍâ ou outro instrumento hábil, conÍorme o aÍt. 95 da Lei no 14.133, de

2021 .

Càúárá Nácionôldê Mod.lôs dê Lrcllações e Conlrãtos da Consullo.ia-Geraldá U.ào

Ata de Recisro d€ PÍ6Ços- Lê]nq14133,dê2021
aprcvado pêla s.s.têta dê Gêstão 6lnov.çáo
rdenndade üsualpêr. Sê@Iaria dê Gê51ão e lnovsÉo
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5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de rêgistro dê prêços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o aÍ|. 124 da Lei n" 14.133. de 2021 .

5.4. Após a homologaçáo da licitaçáo ou da contÍataÉo dirêta, deverâo ser observadas as

seguintes condiçÕes para formalizaçáo da ata de registro dê preços:

5.4.1. Seráo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no êd,|al e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na Íorma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificaÉo da licitaçáo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificaçáo dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o itêm 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de rêserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para Íns da ordêm de classificação, os licitantes ou fornecêdores que acêitarêm reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitaçâo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se ÍeÍere o item

5.4.2.2. somente será eÍetuada quando houver necessidadê de contrataçáo dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Ouando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condiçÕes estabelecidos no ed[a/; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do Íegistro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9..

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantês ê fornecedores será divulgado no PNCP e

Íicará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de pÍeços.

5.9. Após a homologação da licitaçáo ou da contrataçáo direta, o licitante mais bem clâssiÍicado

ou o Íomecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata dê registro de

preços, no prazo e nas condiçÕes estabelecidos no edital de licitaçáo ou no aviso de conkatação

dirêta, sob pena dê decair o direito, sem prejuÍzo das sançÔes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perÍodo,

mediante solicitaçáo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresêntada dentro do

prazo, devidamente justiÍlcada, e que a justificativa seja aceita pela Administraçáo.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ê disponibilizada no

Sistema de Registro de Prêços.

5.11. Quando o convocado náo âssinar a ata de rêgistro de preços no prazo e nas condiçÕes

estabelecidos no edital ou no aviso de contrataçáo, e obsêrvado o disposto no item 5, observando o

itêm 5.7 e subitens, Íica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadâstro

Cãmará Nadonalde Modelos dâ Liot çõos ê Conkalos dá Co.suhonã-GêÉr da Uôiào

ar,a de RegisrE de PêçDs - Lêin'14133. dê2021
apÉvado pela sedrna d. G.stào 6 l.ovação
ldmtidáde úudpêla sêcrglana de G.3táo e hovaÉo



de reserva, na ordem de classificaçáo, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçóes propostas pelo

primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licatantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataçáo nos

termos do item anterior, a AdministraÉo, observados o valor estimado e sua êventual atualizaçâo nos

termos do ediÍal, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou Íornêcedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem reduçáo, observada a ordem de classificaçáo, com vistas à
obtenção de preço melhor, mêsmo que acima do preço do adjudicatário, ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o conlrato nas condições oÍertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classiÍlcatÓria, quando frustrada a nêgociaÉo de melhor

condiçáo.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromis§o de íornecimênto nas condiçôes

estabelecidas, mas náo obrigará a Administraçâo a contratar, facultada a tealizaçáo de licitaçâo

especíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente iustificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAçÃO OOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

reduçáo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços rêgistrados, nas seguintes situaçÕes:

6.1 .1 . Em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de Íatos

imprevisíveis ou previsívêis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos lermos da alínea "d" do inciso ll do caput do arl. 124 da Lei no 14.133, de

2021 .

6.1.2. Em caso de criaçâo, alteraçâo ou êxtinção de quaisquer tributos ou encargos legais

ou a superveniência de disposiçÕes legais, com comprovada repêrcussão sobre os preços

registrâdos;

6.1.3. Na hipótesê de previsáo no edital ou no aviso de contrataçáo direta de cláusula de

reajustamênto ou repactuaçáo sobre os preços registrados, nos termos da Lei n" '14.133, dê 2021.

6.'1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
Índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da rêpactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

deÍinidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo Superveniente, o órgão ou entidade gerenciâdora convocArá o foÍnêcêdor para negociAr a

reduçâo do preço registrado.

7 .1 .1. Caso náo aceite íeduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o Íornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administíativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedoÍês do

cadastro de reserva, na ordem de classiÍicaçáo, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e náo convocará os licitantes ou Íornecedoíes que tiveÍam seu registro

cancelado.
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7.1.3. Sê náo obtiver êxito nas negociaçÕês, o órgáo ou entidade gerenciâdora procederá

ao cancelamento da ata de rêgistro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contrataÇão mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de reduçáo do preço registrado, o gerenciador comunicaÍá âos órgãos e

às entidades quê tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços paÍa que

avaliem a conveniência ê a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteraçáo

conlratual, observado o disposto no ad,. 124 da Lei n' 14.133, de 2021 .

7.2. Na hipótese de o preÇo de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornêcêdor náo
poder cumprir as obrigaÇôes estabelêcidas na ata, sêrá Íacultado ao fornêcedor requerer ao

gerenciadoÍ a alteraçâo do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamentê o impossrbil(e de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o Íomêcêdor encaminhará, juntamente com o pedido de alteÍação, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidâde do pÍeço

registrado em relaÉo às condiçÕes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótesê dê não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo Órgáo ou entidade gerencjadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigaçóes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos termos do item 9.1., sem prejulzo das sançÕês previstas na Lei n" 14.133, de 202'1, e na

legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamênto do registro do fomecedor, nos termos do itêm anterior,

o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiícação, para

vêriflcar se aceitam manter seus prêços registrados, observado o disposto no item 5.7

7.2.4. Se náo obtivêr êxito nas negociaçÔes, o Órgão ou êntidade gerênciadora procederá

ao cancelamento dâ ata de registro de preços, nos termos do item 9.4., e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótêse dê comprovaçâo da majoração do preço de meÍcado que inviabilize o

preço registrado, confoÍme previsto no ilern 7.2. e no item 7 .2.1., o Ótgáo ou entidade

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo

mercado.

7.2.6. O órgáo ou entidade gerenciadora comunicará aos Órgãos e às entidades que

tiverêm firmado contratos dêcorrêntes da ata de registro de prêços sobre a efêtiva alteração do

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteraçáo contratual, obseÍvado o disposto

no art. 124 da Lei n" 14.1 33, de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

8.1. As quantidâdes previstas para os itens com prêços regiskados nas atas de registro de

preços poderão ser Íemanejadas pelo Órgáo ou êntidade gerenciadora entre os órgáos ou as

entidades participantes e não participantes do Íegistro de preços.

8.2. O remanejamento somênte poderá ser feito:

8.2.1. De ôrgâo ou êntidade participante para órgáo ou entidade paÍticipânte; ou

8.2.2. De órgão ou entidadê participantê para órgáo ou entidade náo pârticipante.

8.3. O órgáo ou entidade gerenciadora que tiver êstimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

CàmaÍa Nac oíaldê Modeos de L,cúaÇ&s ê Conlrâtos da Consultora-Geralda U

ata d€ Registrc dê PÉços- Lêinq 14133 d62021
ApoÉdo pela SeGt... d6 GBEo 6 lnováçãô
ldàlidâde esu.l Dela sêqrrúie d6 G6táo. lnov.Éo

z.t ,



8.4. Na hipótese de remanejamento de órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade náo
participante, seráo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2023.

8.5. Compêtirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
reduçáo do quantitativo inicialmente informado pelo órgáo ou pela êntidadê participante, desde que

haja prévia anuência do órgáo ou da entidade que soÍrer reduÇáo dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgáos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de lMunicípios distintos, caberá âo fomêcedor bêneÍlciário da ata de registro de preços,

observadas as condiçÕes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do Íornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicaçáo pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compÍa centralizada, nos termos do item 8.3., a

distribuiçáo das quantidades para a execuçáo dêscêntralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENGEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.'l .1 . Descumprir as condiçóes da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não rêtirar a nota dê empênho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Adminiskação sem justiÍcativa razoável;

9.1.3. Náo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2", do
Decreto no 11.462, de 2023, ou

9.1.4. Sofrer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de
2021 .

9.1.4.1. Na hipótese de aplicaçáo de sanÇão prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156

da Lei n" í 4.133, dê 2021 , caso a pênalidadê aplicadâ ao fornecedor náo ultrapasse o prâzo dê

vigência da ata de regisko de preços, poderá o órgáo ou a entidade gerênciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutênçáo do registro de preços, vedadas
contrataçóes derivadas da ata ênquanto perdurarem os eÍeitos da sançâo.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstâs no itêm 9.'1. será Íormalizado por

despacho do órgáo ou da entidade gêrenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla

defesa.

9.3. Na hipótese de cancelâmênto do registro do fornecedor, o órgáo ou a entidade gêrenciadora

poderá convocar os licitantes que compÕem o cadastro dê reserva, obseÍvada a ordem de

classificação.

9.4. O cancelamento dos prêços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, êm

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas ê justificadas:

L4.1 . Por razáo de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornêcedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Sê não houver êxito nas negociaçóes, nâs hipóteses em que o preço de mercado

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3o e 27, § 4o, ambos

do Decreto n' 11.462, de 2023.
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í0. DAS PENALIDADES

'10.1. O descumprimento da Ata de RegistÍo de Preços ensejará aplicaçâo das pênalidades

estabelecidas ro edital.

10.'l .1 . As sançóes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no rêgistro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificâdamente apÓs terem

assinado a ata.

10.2. É da competência do gêrenciadoÍ a aplicaçáo das penalidadês decorrentes do

descumprimento do pacluado nesta ata de registro de preço (art. 7", inc. XlV, do Decreto n" 11.462,

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataçÕes dos órgãos

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicaçáo da
penalidade (aÍt. 8o, inc. lX, do Dêcreto n" 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidâde dê instauração de pÍocedimênto para

cancelamento do registro do fôrnecedor.

1',t. coNDrÇÕEs GERATS

11 .1. As condiçôes gerais de execuÉo do objeto, tais como os prazos paía entrega e recebimento,

as obrigaçÕes da Administraçáo e do Íornecedor registrado, penalidades e demais condiçÕes do

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ÁO EDlIÁl .
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Paru lrmeza e validadê do pactuado, a presente Ata foi lavrada êm 2 (duas) vias dê igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cÓpia aos demais

ótgãos participantes.

Manaus, AM, de agosto de 2024

Assinaturas

Reprêsentante legal do óÍgáo gerenciador e representante legal do fornecedor registrâdo

Pela Contratante Pele Promitente Contratada

, 
SANDRO ROGÉRIO FERREiRA GOMÉs _ CEL R/1

Ordenador de Despesas do CMA
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classiÍlcaÉo, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudi@tário:

Seguindo a ordem de clâssificação, segue relaçáo de fornecedores que mantiveram sua proposla

original:

Item

do

TR

Fornecedor

X

Especificaçáo Marca

(se exígida nc

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

U n idadê Quantidade

Máxima

Ouantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

valídade

Item

do

TR

Fornecedor {razão sü;ial. CNPJ/MF, etldereça, co tatos. representante)

x

Especificaçá

o

Marca

(se exigida nc

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

U n idade Ouantidade

Máxima

Quantida

de

MÍnima

Valor Un Prazo

garantia

ou

valídade
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

Oficio Nr 9-SALC/B Adm/Cmdo cMA

N U P : 64273.009292/ 2024-02

Manaus/AM, 13 de agosto de 2024.

À llma. Senhora,

FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO

Consultora Jurídica da União no Estado do Amâzonas

Av. Tefé, ns 611- Ed. José Higino de Sousa Netto - Bairro: Praça 14

Assu nto: Análise J urídica.

Senhor Consu ltor Jurídico,

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo

com o art. 53 da Lei n. 74.733/27 c/c art. L! da Lei complementar n. 73, de 1993, conforme o

seguinte formulário pa ra tramitação:

ERMO ADITIVO, SE FOR O CASO

DATA LIMITE:

FLS: 240 fls
DATA LIMITE: 15 dias.

elefone: (92) 3659-1182E-mail : licitacentralcma@gmail.com

Ne de volumes: 01 (um)
N U P : 64338.000 445 /2024' 46

Modalidade: Pregão Eletrôn ico
milhão, seiscêntos

um reais e noventa

entavos)

e crnco

e nove
alor: RS 1.605.761,99 (um

mil, setecentos e sessenta e

igla do Órgão: CMAPrazo: 9 meses

Data de abertura do processo: O9/marl2O24

MODELOS DA AGU

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (X )SlM ( ) NÃO

ual o modelo utilizado: Edital: Digital/ Atualização maio 2023

Termo de Referência: Di8ital/ Atualização maio 2023

Houve alteração? ( )SlM (X)NÃO

Relação dos itens modificados: As sup ressões encontram-se taxados e os acréscimos, sublinhados&-





ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DO AMAZONAS
DIVISÃO DE ASSESSORAMENTO E CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER n. 00059/2024/CJU-AM/CGU/AGU
 

NUP: 64273.007651/2024-89
INTERESSADOS: COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA - CMA
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

 
 
EMENTA:  
I - Proposta de licitação na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, visando a eventual e
futura aquisição de gás GLP;
II - Legislação aplicável sob o regramento da Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 10.818/2021,
Decreto nº 11.246/2022, Decreto nº 10.947/2022, Decreto nº 11.462/2023, Instrução Normativa
SEGES/ME nº 65/2021, Instrução Normativa SEGES nº 58/2022, Instrução Normativa
SEGES/ME nº 81/2022, Portaria ME nº 7.828/2022 e Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021;
III - Certame concebido de forma híbrida, composto por itens autônomos, tendo como parâmetro
de destinação o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), sob o regramento do 48 da Lei
Complementar nº 123/2006, e tendo como critérios de julgamento o menor preço ofertado dos
itens; necessitando o efetivo atendimento às cotas reservadas de 25% (vinte e cinco por cento) do
objeto da demanda, ou apresentação de efetiva e comprovada hipótese excludente admitida em
norma;
IV - Pela necessidade de ajustes e aprimoramentos na instrução quanto a inserção de
documentos legíveis e quanto ao uso do SRP;
V - Pela necessidade de ajustes.

 
 
I - RELATÓRIO
 

1. O COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA - CMA submete ao crivo desta Consultoria o procedimento
que tem como objeto aquisição de gás GLP, para fins de análise e elaboração de parecer jurídico, nos termos do artigo
11, VI, “a”, da Lei Complementar nº 73, de 1993, do artigo 8º - F da Lei n. 9.028, de 1995 e do artigo 53 da Lei n. 14.133,
de 2021.
2. O processo, encaminhado em meio eletrônico por meio do Sistema Sapiens, tendo sido distribuído em
16/08/2024.
3. Os autos foram instruídos com os seguintes documentos:

Autorização (fls. 01 e 05);
Termo de abertura (fl. 02);
Documento de Formalização da Demanda (fl. 03);
Diex Requisitório (fls. 04/05);
Designação da equipe ETP e pregoeiro (fls. 07/08);
Certidão PCA (fl. 10);
Justificativa - vedação de consórcio (fl. 14);
Justificativa - natureza comum (fl. 15);
Justificativa - custeio (fl. 16);
Justificativa - uso do SRP (fl. 17);
Justificativa - não divulgação da IRP (fl. 19);
Justificativa - contratação (fl. 21);
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Relatório da pesquisa de preços (fls. 22/23);
Mapa de preços (fls. 24/25);
Justificativa - quantitativo (fls. 31/32);
Mapa de risco (fls. 33/41);
Manifestação de interesse - CMA (fls. 42/47);
Manifestação de interesse - CIGS (fls. 50/58);
Manifestação de interesse - 3ª Cia Forças Especiais (fls. 59/66);
Manifestação de interesse - 7º Batalhão de Polícia (fls. 67/73);
Manifestação de interesse - 4º CGEO (fls. 74/84);
Manifestação de interesse - CRO (fls. 85/96);
Manifestação de interesse - 2º Gpte (fls. 97/118);
Manifestação de interesse - Parque Manutenção (fls. 119/128);
Manifestação de interesse - 12º Batalhão de Suprimentos (fls. 129/137);
Manifestação de interesse - 1º BIS Aeromóvel (fls. 138/147);
Manifestação de interesse - Hospital Militar (fls. 148/155);
Manifestação de interesse - Colégio Militar (fls. 156/162);
Manifestação de interesse - Centro de Embarcação (fls. 163/168);
Manifestação de interesse - 4º Bavex (fls. 169/188);
Edital (fls. 189/210);
Termo de Referência (fls. 211/227);
ETP (fls. 228/232);
Ata de registro de preços (fls. 233/240).

4. É o essencial do relatório
 
II - FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO
 

5. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de
legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante
análise jurídica da contratação.
§1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de
prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva,
com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;
(...)

 
6. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do
exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos
envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais
apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas
Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

 
Enunciado BPC nº 7
"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo
em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou
de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento."

 
7. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido

27/08/2024, 07:09 sapiens.agu.gov.br/documento/1594441774

https://sapiens.agu.gov.br/documento/1594441774 2/23



regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor
consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão
assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.
8. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria
quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.
9. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em
prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão
apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

 
DA REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO
 

10. A Lei n. 14.133, dispõe:
 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
...
VI - os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos,
comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;

 
11. O processo examinado se encontra em meio eletrônico. Por essa razão, todos os atos processuais são
realizados e arquivados sob a forma de mídias digitais, cuja validade jurídica é reconhecida pela Medida Provisória n.
2.2002, de 2001, e pelo Decreto n. 8.539, de 2015, que tratam da validade dos documentos produzidos em forma
eletrônica, bem como do uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
12. Portanto, quanto à autoria, convém mencionar que as declarações constantes dos documentos em forma
eletrônica, produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, presumem-se
verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 12, §2º, da Lei n. 14.133, de 2021, e do art. 219 do Código Civil
(art. 10, §1º da MP n. 2.200-2/2001 c/c art. 2º, II, a, do Decreto n. 8.539/2015). Relativamente aos documentos físicos
anexados ao processo eletrônico, após procedimento de digitalização, existe a seguinte disposição na Nova Lei de
Licitações e Contratos Administrativos (NLLCA), in verbis:

 
Art. 12 (...)
IV - a prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

 
13. Por outro lado, o Decreto n. 10.278, de 18 de março de 2020, estabelece a técnica e os requisitos para a
digitalização de documentos públicos ou privados, a fim de que os documentos digitalizados produzam os mesmos efeitos
legais dos documentos originais. [1]

14. Destaca-se o fato de que todos os documentos digitalizados deverão ser assinados digitalmente com
certificação digital no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil (art. 5º, I). Portanto, sem a
assinatura digital os documentos físicos digitalizados não poderão "...se equiparar a documento físico para todos os efeitos
legais e para a comprovação de qualquer ato perante pessoa jurídica de direito público..." (art. 5º, caput).
15. Cabe observar que o reconhecimento de firma ou a autenticação em cartório são dispensáveis, salvo se
houver dúvida com relação à autenticidade de documentos físicos, nos termos do art. 12, V, da Lei n. 14.133, de 2021.
[2] Isso, porém, não dispensa a assinatura eletrônica para os documentos digitalizados destinados a processos eletrônicos.
16. E no que diz respeito a processos físicos digitalizados, o §1º do Decreto n. 8.539, de 2015, estipulou o
prazo máximo de dois anos para a implementação e uso do meio eletrônico de processo administrativo. [3]

17. Tendo em vista o decurso do prazo, compete ao órgão consulente apresentar nos autos a devida
justificativa para o descumprimento da norma cogente, porquanto a Lei de Licitações e Contratos Administrativos
(Lei n. 14.133, de 2021) também determina que "os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam
produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico" (art. 14, VI).
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III - LIMITES E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA
 

18. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, "estabelece
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e
passagens no âmbito do Poder Executivo federal", com imposição de regras relativas à competência para a celebração de
novos contratos de aquisição, nos termos de seu artigo 3º.
19. A Portaria ME nº 7.828/2022, estabelece normas complementares para o cumprimento do Decreto nº
10.193/2019, incumbindo ao órgão contratante ficar atento à eventual diploma que venha a estabelecer determinações
complementares ao Decreto nº 10.193, de 2019, devendo-se observar os preceitos dos atos normativos regulamentares
ainda vigentes.
20. No presente caso, o valor total estimado da contratação é de R$ 1.605.761,99 (um milhão seiscentos
e cinco mil setecentos e sessenta e um reais e noventa e nove centavos) e o órgão assessorado declarou que o objeto
licitado não constitui "atividade de custeio".
21. De todo modo, reiteramos que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto
à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos.

 
IV - AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE LEGAL
 

22. O art. 19 da Lei nº 14.133/2021, prevê que os órgãos competentes da Administração devem instituir
mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo transcrito:

 
Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de
administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão:
I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de
aquisição e contratação de bens e serviços;
II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção do
catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de
imagem e vídeo;
IV - instituir com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de
minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos,
admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;
V - a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a
utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia.

 
23. Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada às iniciativas mais
atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares.
24. Nesse sentido, um instrumento importante para auxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de
verificação elaborada pela Advocacia-Geral da União.
25. Referidos   documentos                estão         disponíveis                no             seguinte     endereço 
eletrônico:                https://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/listas-de-verificacao.
26. No caso vertente, os autos não se encontram instruídos com a Lista de Verificação da Orientação
Normativa SEGES nº 02/2016.
27. Omissão a sanar. 

 
V - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
 

28. As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional
sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e para a
aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto
ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021, c/c art. 7º, inciso XI, da
Lei nº 12.305/2010).
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29. No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a
especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem cumpridas durante
o fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem como a incidência de normas especiais de comercialização ou de
licenciamento de atividades (ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na legislação
de regência ou em leis especiais (ex.: arts. 66 e 67, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).
30. São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, social, ambiental e
cultural das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a) avaliar se há incidência de critérios de
sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação. É
de fundamental importância consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, no qual podem ser extraídos
subsídios orientadores das ações de sustentabilidade.
31. Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n. 12.305/2010, deve-se priorizar:
produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias tóxicas ou
prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção.
32. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do
Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT Sustentável permite identificar itens de
materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares.
33. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo para
parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis, o qual já foi citado como exemplo de boa prática administrativa pelo Tribunal de Contas da
União, conforme Acórdão nº 1056/2017-Plenário.
34. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, desde que observados os
demais princípios licitatórios.
35. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados os
seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições:

1. definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da contratação pretendida,
como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial;

2. verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do certame; e,
3. verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

43. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a
serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender que a contratação não se
sujeita aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem
indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

44. Neste sentido, o Parecer nº 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da União
(Despacho nº 00525/2021/GAB/CGU/AGU):

 

1. Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são obrigados a adotar critérios e
práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de
planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos
sólidos;

2. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas
deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com a indicação
das pertinentes razões de fato e/ou direito;

3. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar contratações
públicas, que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da Advocacia-Geral da União.

 
36. Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da amplitude do tema,
segue-se detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento sustentável no Estudo Técnico
Preliminar; na descrição da necessidade da contratação; no levantamento de mercado e a consideração da vantajosidade,
na  definição do objeto, Plano Diretor de Logística Sustentável e em relação ao Termo de Referência.
37. No presente processo, verificamos que no item 4 do TR (fl. 217) constam as tratativas sobre
sustentabilidade ambiental.
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38. De todo modo, é relevante que a equipe encarregada do planejamento da contratação se debruce sobre os
elementos que constam no Guia Nacional das Contratações Sustentáveis, de modo a aferir se existe alguma especificidade
que necessite ser introduzida nos regramentos do certame, ora ausentes, a propósito de aprimoramento.
39. Esse o registro essencial quanto a este aspecto do procedimento.

 
VI - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
 

40. A Lei nº 14.133/2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da
referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão
que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.
41. O artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase de
planejamento, conforme abaixo transcrito:

 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:
- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que
caracterize o interesse público envolvido;
- a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
- a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
condições de recebimento;
- o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;
- a elaboração do edital de licitação;
- a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como
anexo do edital de licitação;
- o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços
de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;
- a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e
eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo
o ciclo de vida do objeto;
- a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de
pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio;
- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução
contratual;
- a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24
desta Lei. (grifou-se)

 
42. Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os elementos do
Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria
necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa. Neste
sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar também o desenvolvimento nacional
sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5º e artigo 11, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021), conforme
detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então buscar
soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial.
Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o
objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar esse
encadeamento lógico.
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43. Alguns dos elementos serão abaixo examinados.
 
VI.1. Estudo Técnico Preliminar
 

44. O Estudo Técnico Preliminar – ETP - da contratação deve conter, de forma fundamentada, a descrição da
necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que
sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.
45. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na
elaboração do ETP:

 
§1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar
o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade
técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;
demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado,
de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; - requisitos da
contratação;
estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala; levantamento de mercado, que consiste na análise das
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a
contratar;
estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;
justificativas para o parcelamento ou não da contratação; demonstrativo dos resultados
pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis; providências a serem adotadas pela Administração
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de
empregados para fiscalização e gestão contratual;
contratações correlatas e/ou interdependentes;
descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos debaixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; posicionamento conclusivo sobre
a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

 
46. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, acima,
conforme expressamente exigido pelo §2º da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos previstos no
art. 18, §1º, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. No tocante ao inciso XII, o Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas, a serem consultadas e observadas sempre que
incidentes ao caso concreto.
47. Além das exigências da Lei nº 14.133/2021, deve a Administração observar as regras constantes da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, e
48. sobre o Sistema ETP digital.
49. No caso concreto, observa-se que o processo se encontra com o Estudo Técnico Preliminar (fls.
228/232), elaborado pela equipe de planejamento da contratação.
50. Nota-se que o valor citado no documento diverge  do citado no Termo de Referência. Ajuste
necessário.
51. Por oportuno, relevante ser alertado  que na forma do disposto no §1º do art. 3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 58/2022, "[o]s papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público

27/08/2024, 07:09 sapiens.agu.gov.br/documento/1594441774

https://sapiens.agu.gov.br/documento/1594441774 7/23



ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto
demandado, observado o disposto no inciso VI do caput".

 
VI.1.1. Descrição da Necessidade da Contratação
 

52. A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado em um estudo técnico
preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os motivos pelos quais determinada contratação foi solicitada,
investigando assim qual a necessidade final a ser atendida, que pode inclusive ser distinta a depender da finalidade do
órgão ou entidade, ainda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo.
53. Essa investigação inicial é expressamente demandada no art. 18, inciso I e §1º, inciso I da NLLC, já
reproduzidos no presente opinativo. Trata-se de etapa fundamental do processo, por meio da qual o problema colocado
para a Administração pode vir a ser compreendido sob outra perspectiva e assim contribuir para que outras soluções se
mostrem propícias a atender a demanda, quando se passar à fase de levantamento de mercado, tratada mais à frente. A
clareza da necessidade administrativa é a base para possíveis inovações.
54. Também por meio dela é possível fazer uma reflexão para extrair quais os requisitos essenciais sem os
quais a necessidade não seria atendida. Tratam-se de requisitos da própria necessidade, portanto, e não de eventuais
soluções a serem adotadas, até porque, nessa primeira etapa, ainda não se sabe quais as soluções disponíveis. Nesse
sentido, o art. 18, §1º da Lei nº 14.133/2021, que estabelece os elementos do ETP, prevê os requisitos da contratação no
seu inciso III, enquanto o levantamento de mercado (quando se buscam as soluções disponíveis) somente no inciso V.
55. Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerca da essencialidade
e interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3º do Decreto nº 8.540/2015, a ser interpretado em
consonância com a Lei nº 14.133/2021, devendo portanto ser avaliado o interesse público também na perspectiva de se
haverá impacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há opções que atendam ao princípio do
desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto (artigo 11, inciso I, Lei nº 14.133/2021).
56. Feito esse registro, é certo que não cabe ao órgão jurídico adentrar ao mérito (oportunidade e
conveniência) das razões do Administrador, principalmente nesse contexto em que prevalece a tecnicidade do assunto. O
papel do órgão jurídico é recomendar que essa reflexão sobre a necessidade administrativa seja efetivamente realizada,
orientando o órgão assistido a registrá-la nos autos, caso não o tenha sido, ou então a aperfeiçoá-la, na hipótese de ela se
revelar insuficiente ou desarrazoada.
57. Nesse sentido, constatamos que a necessidade da contratação foi devidamente descrita no tópico 2
do Documento de Formalização da Demanda (fl. 03).
58. Esse o registro essencial quanto a este aspecto.

 
VI.1.2. Levantamento de Mercado
 

59. Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que tenham o
potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do mercado e de
outros órgãos e entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade
administrativa ou então novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia
para a Administração.
60. O artigo 9º, inciso III, “a” à “d” da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, indica
algumas opções para realizar essa busca e o art. 12 estabelece que “os órgãos e entidades deverão pesquisar, no Sistema
ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à
demanda da Administração.”
61. Já o art. 44 da Lei nº 14.133/2021, determina que a Administração promova a avaliação dos custos e
benefícios das opções de compra e locação de bens, quando ambas as soluções foram viáveis, de modo a indicar a
alternativa que se revelou mais vantajosa no caso concreto. Neste ponto, ressalte-se que a vantajosidade deve considerar o
ciclo de vida do objeto, nos termos dos artigos 11, inciso I e 18, inciso VIII, da mesma lei.
62. Assim, essa prospecção e avaliação deverá ser realizada, ainda que leve à conclusão de que as
metodologias já tradicionalmente empregadas em contratações anteriores são as mais aptas à satisfação da necessidade
administrativa. Seja qual for a solução adotada, sua escolha deve ser expressamente motivada nos autos.
63. Em vista do exposto, registra-se que no caso concreto, o órgão realizou a busca por soluções de
mercado, como se verifica nos tópicos 6- Levantamento de Mercado, e também o 7 - Descrição da solução como um
todo - do ETP (fl. 229).

 
VI.1.3. Definição do Objeto
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64. Uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido de contratação e depois de
encontrada a solução mais adequada para atendê-la, a Administração passará então a se diferenciar dos particulares em
geral porque deverá então descrever referida solução, convertendo-a no objeto licitatório. A finalidade principal desta
etapa é propiciar que a própria Administração incremente seus conhecimentos sobre o objeto, distinguindo suas
características principais, para então, por meio da descrição, possibilitar que todos os fornecedores da solução escolhida
venham a saber do interesse administrativo em uma futura contratação.
65. Bem por isso, o aumento do nível de detalhamento da especificação do objeto influi inversamente no
universo de fornecedores aptos a atender à demanda, reduzindo-o. Consequentemente, a caracterização excessivamente
pormenorizada poderá conduzir a um único ou nenhum fornecedor, ao passo que a especificação por demais genérica ou
singela poderá ampliar as opções no mercado, porém para objeto cujas características não atendam plenamente às
necessidades efetivas da Administração, frustrando a finalidade da contratação.
66. De acordo com o art. 18, caput, da Lei n. 14.133/2021, a fase de planejamento deve abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, sendo certo que a definição do
objeto, modelo de execução e gestão do contrato devem levar em consideração cada um desses aspectos.
67. No que tange às considerações técnicas, a especificação do objeto deve considerar as normas técnicas
eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos
mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do art. 1º da Lei nº 4.150, de 1962.
68. Portanto, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações correspondam
àquelas essenciais ao bem, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração, evitando por outro
lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que possam limitar a competição indevidamente.
69. Por fim, deve a Administração indicar se o objeto que será contratado está contemplado no catálogo
eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional, conforme Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022.
70. No caso dos autos, as especificações dos produtos a serem licitados, bem como o respectivo número
de referência no catálogo de materiais da Administração Pública Federal (CATMAT), se encontram devidamente
descritos na Tabela que integra o subitem 1.1, constante no Item. 1. DO OBJETO do Termo de Referência (fl. 211
e ss).

 
VI.1.4. Quantitativos Estimados
 

71. Uma vez definido o objeto licitatório, a Administração deve estimar, de forma clara e precisa, o
quantitativo demandado para o atendimento da necessidade administrativa por meio daquela solução escolhida.
Evidentemente, a própria escolha da solução pode ter sido influenciada por esse dimensionamento, mas naquele momento
os cálculos podem ter sido efetuados de maneira aproximada, apenas para subsidiar a decisão entre as opções disponíveis.
72. Nessa etapa, entretanto, a definição do aspecto quantitativo demanda pormenorização, com a
demonstração dos cálculos pelos quais se chegou à estimativa de quantidades. Isso é especialmente importante de ser
registrado nos autos por ser um ponto objetivo, de maior verificação e consequentes questionamentos, que se tornam mais
difíceis de responder à medida que o tempo transcorre, quando a memória e a documentação correspondente podem estar
menos acessíveis.
73. Assim, deve-se evitar ao máximo estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que
evidenciem a exata correlação entre a quantidade estimada e a demanda.
74. Nesse sentido, o art. 40 da Lei nº 14.133/2021, dispõe que o planejamento de compras considere a
expectativa de consumo anual, devendo tal regra ser observada no caso concreto, admitindo-se o fornecimento contínuo,
conforme inciso III do citado dispositivo.
75. Por fim, convém observar que a adoção de orçamento sigiloso não conduz ao sigilo dos quantitativos.
Pelo contrário, permanece ampla a divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias
para a elaboração das propostas.
76. A estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada em estudos técnicos
preliminares e elementos objetivos aplica-se também no sistema de registro de preços, consoante entendimento do TCU:

 
(...)
9.3. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU que oriente suas unidades,
especialmente a Secretaria de Controle Externo das Aquisições Logísticas (SELOG), sobre a
necessidade de sempre avaliar os seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para
registro de preços:
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9.3.1. planejamento da contratação, incluindo os procedimentos relativos à intenção de registro
de preços e à estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada
em estudos técnicos preliminares e elementos objetivos - arts. 6º, inciso I, e 10, § 7º, do Decreto
Lei 200/1967, art. 6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993, arts. 4º, 5º,inciso V, e 8º do Decreto
7.892/2013 e Acórdãos 1.100/2008, 392/2011 e 3.137/2014, do Plenário, 612/2004 e 559/2009, da
1ª Câmara, e 1.720 e 4.411/2010, da 2ª Câmara;" (g.n)

 
77. Ressalte-se que no âmbito desta Consultoria foi expedida a Orientação Normativa nº 02, de 03/12/2020,
com o seguinte teor:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 02 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2020
O COORDENADOR da Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual em Aquisições
(eCJU/Aquisições), com base no artigo 2º da PORTARIA Nº 14, DE 23 DE JANEIRO DE 2020,
da Advocacia Geral da União, e no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, IV e VI, do
art. 4º da PORTARIA ECJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU Nº 1, DE 17 DE JULHO DE 2020, resolve
expedir a presente orientação normativa:
No caso de compra de bens, a Administração deverá observar o disposto no Art. 15, §7º, II, da
Lei nº 8.666/93, justificando as quantidades a serem adquiridas em função do consumo do
órgão e provável utilização, devendo a estimativa ser obtida, a partir de fatos concretos (Ex:
consumo do exercício anterior, necessidade de substituição dos bens atualmente disponíveis,
implantação de setor, acréscimo de atividades, etc.).
Referências: ON 52/2009 CJU-MG. Parecer de uniformização Nº AGU/
CGU/NAJ/MG1417/2008-CMM.

 
78. No presente caso, não se apresenta objeção à documentação que se encontra anexada no processo,
vez que aparentemente - contém os requisitos necessários à definição dos quantitativos que serão licitados
porquanto o órgão consulente documentou a estimativa das quantidades, utilizou parâmetros de estimativa e
incluiu as memórias de cálculo que dão suporte aos quantitativos (item 8 do ETP, fl. 230).
79. Denote-se que apesar de no Pregão sob o SRP não existir a obrigatoriedade de aquisição da quantidade
total estimada de cada item, a Administração não pode prever a aquisição dos bens e quantitativos que imaginar, sem
nenhum compromisso com uma futura aquisição. Destarte, tanto os bens descritos, quanto os quantitativos estimados
devem guardar compatibilidade com a demanda e também com os recursos orçamentários disponíveis no órgão promotor
da licitação, de modo a não gerar falsas expectativas aos licitantes, que poderão ofertar seus preços com base em uma
demanda superestimada.
80. Ainda é relevante mencionar, que esse aspecto poderá criar futuros transtornos à Administração, pois os
licitantes poderão recorrer à via administrativa ou judicial alegando que os bens licitados e os quantitativos estimados não
eram compatíveis com a realidade orçamentária do órgão promotor da licitação.
81. Indo além, não se apresenta objeção à metodologia adotada para a apuração do quantitativo estimado dos
produtos a serem licitados, vez que, aparentemente, contém os requisitos necessários e que dão suporte aos mencionados
quantitativos, porém, o acervo documental de comprovação desse consumo que serviu de parâmetro para esta demanda
aqui sediada, deverá estar disponível para os órgãos de controle.
82. Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões técnicas, apenas apontar
que o processo necessariamente contenha os esclarecimentos acerca da metodologia utilizada para a previsão idônea dos
quantitativos estimados para a licitação e verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela
legislação para a fase interna da licitação.
83. Esse o registro essencial quanto a esta especificidade do procedimento em testilha.

 
VI.1.4. Parcelamento do Objeto da Contratação
 

84. Via de regra, as aquisições da Administração Pública devem atender ao princípio do parcelamento, que
deverá ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme artigo 40, inciso V, alínea "b",
da Lei nº 14.133/2021:

 
Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e
observar o seguinte:
(...)

27/08/2024, 07:09 sapiens.agu.gov.br/documento/1594441774

https://sapiens.agu.gov.br/documento/1594441774 10/23



V - atendimento aos princípios:
da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de
desempenho;
do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;
da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com a prevista no
orçamento.(...) (grifou-se)

 
85. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios objetivos,
descritos no §2º do dispositivo citado:

 
§2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados:
I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre
que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

 
86. Por outro lado, há situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de parcelamento do
objeto, conforme situações descritas no mesmo art. 40, em seu parágrafo terceiro:

 
§3º O parcelamento não será adotado quando:
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na
contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de
risco ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

 
87. Como critério conceitual, o artigo 87 do Código Civil preceitua:

 
"Bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição
considerável de valor, ou prejuízo do uso a que se destinam."

 
88. Em vista disso, e de uma forma geral, as licitações em que o objeto é disposto em um item apenas, ou em
que os vários objetos são dispostos em vários itens, com disputa e adjudicação independentes entre si, tendem a observar
o princípio do parcelamento, desde que cada um dos objetos dos itens seja considerado indivisível, o que deve ser
esclarecido pelo órgão.
89. Por outro lado, a disposição de um objeto em tese indivisível em um mesmo item (como nos casos de
aquisição com instalação, por exemplo), ou a agregação de itens em um grupo, pode vir a caracterizar a não observância
do referido princípio, demandando, necessariamente, justificativa por parte do órgão ou entidade.
90. Ainda nesse tocante, a agregação de itens em grupo para julgamento da proposta pelo menor preço global
do grupo pode vir a comprometer a seleção da proposta efetivamente mais vantajosa, caso seja possível a contratação de
itens isolados e a não contratação de outros. Nesses casos, seria cabível aplicar em um pregão comum, por analogia, as
regras dos §§1º e 2º do artigo 82, que disciplina o Sistema de Registro de Preços:

 
§1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado
quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada
a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos
deverá ser indicado no edital.
§2º Na hipótese de que trata o § 1º deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§
1º, 2º e 3º do art. 23 desta Lei, a contratação posterior de item específico constante de grupo de
itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou
entidade.

 
91. De qualquer forma, a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais específicos, a serem
pormenorizados pelo órgão contratante, mediante justificativa baseada nos elementos legalmente definidos.
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92. No caso em análise, o subitem 1.2, que integra o Item 1. DO OBJETO do Edital (fl. 189) indica que a
adjudicação será por itens, opção que atende ao princípio do parcelamento.

 
VI.2. Instrumentos de Governança - PCA, PLS e Outros
 

93. De acordo como do artigo 12 da Lei nº 14.133/2021, a fase preparatória da licitação deve compatibilizar-
se com o plano de contratações anual.

 
Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
(...)
VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo
planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de
contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob
sua competência, garantir alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a
elaboração das respectivas leis orçamentárias.

 
94. É preciso compreender que o PCA constitui instrumento de governança descrito na Portaria SEGES/ME
nº 8.678, de 19 de julho de 2021, dispõe sobre a governança das contratações públicas no âmbito de toda a Administração
Pública federal. Por elucidativo, segue transcrição do art. 6º, que elenca os instrumentos de governança em contratações
públicas:

 
Art. 6º São instrumentos de governança nas contratações públicas, dentre outros:

1. - Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS;
2. - Plano de Contratações Anual;
3. - Política de gestão de estoques;
4. - Política de compras compartilhadas;
5. - Gestão por competências;
6. - Política de interação com o mercado;
7. - Gestão de riscos e controle preventivo;
8. - Diretrizes para a gestão dos contratos; e
9. - Definição de estrutura da área de contratações públicas.

Parágrafo único. Os instrumentos de governança de que trata este artigo devem estar alinhados entre si.
 

95. É certo que o administrador público deve demonstrar que a contratação pretendida está alinhada aos
instrumentos e às diretrizes definidas no normativo acima citado.
96. Sem prejuízo da orientação acima, convém tecer algumas considerações sobre os instrumentos de
governança abaixo indicados.

 
VI.2.1. Plano de Contratações Anual - PCA
 

97. O Decreto nº 10.197/2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual – PCA, assim como instituiu o
Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade de
elaboração, até a primeira quinzena de maio de cada exercício, de planos de contratações anual, os quais conterão todas as
contratações que pretendem realizar no exercício subsequente.
98. É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e
deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos, conforme artigo 12, §º, da Lei nº
14.133/2021.
99. Convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto nº 10.197, de 2022, incumbe ao setor de
contratações a verificação de que a demanda está contemplada no plano de contratações, devendo tal informação constar
de forma expressa na fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expressamente
prevê o art. 18, §1º, inciso II.
100. No caso concreto, no subitem 2.2, que está integrado ao Item 2. FUNDAMENTAÇÃO E
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, do Termo de Referência (fl. 216), foi consignado se o
objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024. 
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101. Esse o registro quanto a esta especificidade.
 
VI.2.2. Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS e Definição de Critérios de Sustentabilidade

nas Aquisições
 

102. Como visto, o Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS se caracteriza como instrumento de
governança, vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis
orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando
objetivos e ações referentes a critérios de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural.
103. No caso concreto, a Administração não registrou se a demanda está devidamente contemplada no
PLS do órgão, o que deve ser regularizado.

 
VI.3. Análise de Riscos
 

104. O art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133/2021, estabelece que o planejamento da contratação deverá
contemplar a análise dos riscos.
105. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e
Avaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021. É
certo que tais recomendações devem ser incorporadas no planejamento desta contratação.
106. Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à
Matriz de Riscos (art. 6º, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com base em
avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação. Em
caso de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada.
107. No caso concreto, o Mapa de Risco consta às fls. 33/41.

 
VI.4. Designação de agentes públicos
 

108. Os arts. 7º e 8º da Lei nº 14.133/2021, tratam da designação dos agentes públicos para desempenho das
funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai das normas abaixo transcritas:

 
Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de
organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes
públicos para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os
seguintes requisitos: sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros
permanentes da Administração Pública;
tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou
qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e
mantida pelo poder público; e não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados
habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista e civil.
1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de
funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais
suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de
fraudes na respectiva contratação.
§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, também se
aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.
Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do
certame até a homologação.
§ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente
pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.
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§ 2º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos
estabelecidos no art. 7º desta Lei, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de
contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos
os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual
divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a
decisão.
§ 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao
funcionamento da comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que
trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles
contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o
desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei.
§ 4º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente
contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de
empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela
condução da licitação.
§ 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será
designado pregoeiro.

 
109. As regras do art. 9º da Lei nº 14.133/2021, também apresentam algumas limitações a serem observadas no
caso concreto:

 
1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria.
§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

 
110. O Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, por sua vez, trata das regras para a atuação do agente de
contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e
fiscais de contratos.
111. Não há dúvidas que o planejamento da contratação deve contemplar todas as regras previstas no referido
Decreto. Por conta de sua relevância, convém registrar que o artigo 12 do Decreto nº 11.246, de 2022, tratou de forma
mais aprofundada sobre o princípio da segregação de funções, que já estava previsto no artigo 5º e 7º, §1º, da Lei nº
14.133/2021, sendo certo que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam observadas ao longo da fase interna
e externa da licitação.

 
Lei nº 14.133/2021
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa,
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
(...)
Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de
organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes
públicos para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os
seguintes requisitos:
(...)
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de
funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções
mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência
de fraudes na respectiva contratação. (grifou-se)
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Decreto nº 11.246, de 2022
Princípio da segregação das funções
Art. 12.   O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público
para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade
de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação.
Parágrafo único.  A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput:
I - será avaliada na situação fática processual; e II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em
razão: a) da consolidação das linhas de defesa; e
b) de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto da
contratação. (grifou-se)
 

112. Por fim, convém observar que o artigo 29 do referido Decreto faz alusão à possibilidade de edição de
normas internas a serem observadas pelos agentes públicos que atuam em licitações e contratos:

 
Art. 29.   Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas competências, poderão editar normas
internas relativas a procedimentos operacionais a serem observados, na área de licitações e
contratos, pelo agente de contratação, pela equipe de apoio, pela comissão de contratação, pelos
gestores e pelos fiscais de contratos, observado o disposto neste Decreto.

 
113. Desse modo, para além da observância aos dispositivos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto nº 11.246, de
2022, deve a Administração cuidar para que as normas internas sejam observadas na tramitação processual.
114. No presente caso, foi juntada aos autos o ato de designação do pregoeiro e equipe de apoio à fl. 08.
115. Assim, o procedimento se mostra suprido quanto a este aspecto.

 
VII. ORÇAMENTO ESTIMADO E PESQUISA DE PREÇOS
 

116. O orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, sendo que, para
compras, devem ser observados os parâmetros previstos em seu §1º:

 
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de execução do objeto.
§1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel
para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de
Contratações Públicas
(PNCP); contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um)ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital; pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.
(...)
 

117. Além das regras legais, também devem ser observadas as normas da Instrução Normativa SEGES/ME nº
65, de 7 de julho de 2021, que estabelece o dever de materialização da pesquisa de preços em documento que contemple,
no mínimo, as exigências do artigo 3º da referida norma:
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Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:
descrição do objeto a ser contratado;
identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
planejamento;
caracterização das fontes consultadas; série de preços coletados; método estatístico aplicado
para a definição do valor estimado; justificativas para a metodologia utilizada, em especial para
a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se
aplicável; memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e justificativa
da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º.

 
118. Referida Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, em seu artigo 5º, define os
parâmetros a serem utilizados na estimativa de custos, de forma bastante similar ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
Acrescenta, no entanto, no §1º do artigo 5º que devem ser priorizados os parâmetros dos incisos I e II, painel para
consulta de preços do PNCP e contratações similares, respectivamente, devendo ser apresentada justificativa nos autos em
caso de impossibilidade de adoção destes.
119. Um ponto a ser destacado é a necessidade jurídica dessa priorização, a ser justificada nos autos quando
não observada.
120. Um outro ponto refere-se ao limite temporal estabelecido para os parâmetros utilizados na pesquisa de
preços, voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, conforme descrito nos incisos do artigo 5º
da Instrução Normativa nº 65/2021, cabendo repetir a pesquisa de preços sempre que ultrapassado o ali prazo previsto.
121. Por fim, impende ressaltar a previsão do art. 6º, § 4º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, que
deve ser observada pelo consulente no sentido de que "Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em
especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados ".
122. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção de valor de referência para o certame, o
órgão juntou:

Relatório da pesquisa de preços (fls. 22/23);
Mapa de preços (fls. 24/25);
Pesquisa de preços (fls. 44/188).

123. Esses os apontamentos necessários quanto a este aspecto fundamental do procedimento.
 
VI.1. Orçamento Sigiloso
 

124. A Administração pode optar pela realização de licitação com preservação das informações do orçamento
estimado, o que se admite desde que justificadamente, conforme estabelece o art. 24, da Lei nº 14.133/2021:

 
Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso,
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações
necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso:
- o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo; - (vetado)
Parágrafo  único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por maior
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação.

 
125. De acordo com o art. 18, §1º, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, o ETP deve tratar da estimativa do valor
da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão
suporte, que poderão constar de anexo classificado, caso a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão
da licitação.
126. Desse modo, o planejamento da contratação deve contemplar a análise de conveniência e oportunidade
sobre a adoção ou não do orçamento sigiloso.
127. Convém ressaltar que, em caso de adoção do critério de julgamento por maior desconto, o preço estimado
ou o máximo aceitável deve constar obrigatoriamente do edital da licitação, ou seja, não é possível adoção de orçamento
sigiloso (cf. art. 24, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).
128. No caso, verifica-se que o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação na
expressão de R$ 1.605.761,99 (um milhão seiscentos e cinco mil setecentos e sessenta e um reais e noventa e nove
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centavos), consta   consta no Item 9. Estimativas do Valor da Contratação  do Termo de Referência (fl. 226), não
havendo que se cogitar no seu caráter sigiloso.

 
VII. DA DESTINAÇÃO DO CERTAME E DAS COTAS RESERVADAS PARA ME/EPP138.
 

129. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei
Complementar nº 147, de 2014, a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00.
130. Da mesma forma, o art. 6º do Decreto 8.538, de 2015, estabelece que as licitações para contratações
públicas de bens, serviços e obras, cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00, deverão ser destinadas exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte.
131. No que tange a incidência do valor limite da licitação exclusiva por item de contratação,
independentemente do valor global do certame, o inciso I do artigo 48 da LC 123/2006 é claro ao informar que a licitação
exclusiva deverá ser realizada nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração
pública:(Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)deverá realizar processo licitatório
destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei
Complementar nº 147, de 2014)poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à
aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa
de pequeno porte; (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)deverá estabelecer, em
certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25%(vinte e cinco por cento) do
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.(Redação dada pela Lei
Complementar nº 147, de 2014)§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 147,de
2014)§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou
entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e
empresas de pequeno porte subcontratadas.§ 3º Os benefícios referidos no caput deste artigo
poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento)do
melhor preço válido. (Incluído pela Lei Complementar nº 147,de 2014).

 
132. O edital adotou modelagem com itens exclusivos para ME/EPPs (item 3.5, fl. 190), naqueles com
valor abaixo de R$ 80.000,00. Esta regra de licitação diferenciada (itens exclusivos) é admitida expressamente pelo
inciso I do artigo 48 da Lei Complementar n. 123, de 2006, como visto acima.

 
VIII. TERMO DE REFERÊNCIA
 

133. O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/2021:
 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso,
a possibilidade de sua prorrogação;
fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas;
descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; requisitos da
contratação;
modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade; critérios de medição e de pagamento; forma e critérios de
seleção do fornecedor; estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros

27/08/2024, 07:09 sapiens.agu.gov.br/documento/1594441774

https://sapiens.agu.gov.br/documento/1594441774 17/23



utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado; j) adequação orçamentária;
(...)
 

134. Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as exigências do art. 40, §1º, da
Lei nº 14.133/2021:

 
Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e
observar o seguinte:
(...)
§1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º
desta Lei, além das seguintes informações:
especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização,
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;
indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e
definitivo, quando for o caso;
especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando
for o caso.
(...)

 
135. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, dispõe sobre a elaboração do
Termo de Referência, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar para que suas exigências
sejam atendidas no caso concreto.
136. No caso dos autos, consta o Termo de Referência (fls. 211/227), como instrumento que ostenta os
aspectos próprios de sua especificidade e está elaborado em conformidade com o modelo padronizado pela AGU,
nele contendo os elementos indispensáveis na forma padronizada (inciso IV do art. 19 e §1º do art. 25 da Lei nº
14.133/2021 c/c §2º do art. 9º da IN SEGES/ME nº 81/2022). E, por fim, constata-se que o órgão atendeu ao disposto
no art. 10 da IN SEGES/ME nº 81/2022, que trata da necessidade de avaliação quanto à pertinência de classificar o Termo
de Referência nos termos da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação).
137. De todo modo, merece ser destacados algumas considerações sobre os seus elementos essenciais.
138. Nota-se que o consulente suprimiu o item 10.2 e acrescentou os itens  1.6/1.9, 8.30.1 sem juntar
qualquer justificativa aos autos.
139. Justificativa necessária.
140. Recomendamos atenção para o cumprimento do prazo de vigência citado no item 1.4, fl. 216:

 

 
141. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância,
ao próprio órgão assistido, ele parece conter as previsões necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes.

 
IX. MINUTA DE EDITAL E DEMAIS ANEXOS
 
IX.1. Do Edital
 

142. A minuta de edital foi juntada aos autos (fls. 189/210) e reúne cláusulas e condições essenciais
exigidas nos instrumentos da espécie.
143. Sendo certo, que sobre este instrumento, o artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, trata dos requisitos a serem
observados por ocasião da elaboração da minuta de edital, tendo seu §1º expressamente autorizado a utilização de minutas
padronizadas, nas situações em que o objeto assim permitir.
144. É preciso lembrar que o art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, exige que a fase preparatória seja
instruída com motivação circunstanciada das condições do edital, tais como:
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1. justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior
relevância técnica ou valor significativo do objeto;

2. justificativa de exigências de qualificação econômico-financeira;
3. justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço; e
4. justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio.

 
145. Nota-se que o consulente alterou o item 6.22.1 suprimiu os itens 7.4, 7.7/7.7.2, da minuta sem juntar
qualquer justificativa aos autos.
146. Justificativa necessária.

 
IX.2. Minuta do Termo de Contrato
 

147. O artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião da
elaboração da minuta de termo de contrato, sendo que o artigo 25, seu §1º, expressamente autoriza a utilização de
minuta padronizada de termo de contrato, nas situações em que o objeto assim permitir.
148. No caso dos autos, a minuta do contrato não foi juntada ao processo. E, não consta nos autos a
indicação de qual será o instrumento substitutivo.
149. Omissão a sanar.

 
IX.3.  Minuta da Ata de Registro de Preços
 

150. Os requisitos da minuta da ata de registro de preços estão previstos no Decreto nº 11.462/2013, devendo
estar em conformidade também com a minuta do edital e do termo de referência.
151. No caso dos autos, observa-se que foi colacionada a minuta de Ata (fls. 233/240), nos moldes do
modelo elaborado pela Advocacia-Geral da União, contendo os elementos indispensáveis na forma padronizada
(inciso IV do art. 19 e §1º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021).
152. Nota-se que o consulente suprimiu o  itens  4.10 da minuta sem juntar qualquer justificativa aos
autos. Justificativa necessária.
153. No caso dos autos, não obstante o modelo padronizado da ata de registro de preços disponha de
campo específico para preenchimento pelo órgão assessorado, nota-se que as informações pertinentes
(quantitativos mínimo, máximo e total) não foram incluídas e tampouco foram citados os órgão participantes.

 
X. PUBLICIDADE DO EDITAL E TERMO DE CONTRATO
 

154. Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e
dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no
Diário Oficial da União, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
155. Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não
tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133/2021.

 
XI. ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA E ADOÇÃO DO SRP
 

156. Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, haja vista que a licitação
por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de
menor preço ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6º, inciso XLI, da Lei n. 14.133, de 2021.
157. A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei n. 14.133, de 2021, que
apresenta tal conceito nos seguintes termos:

 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
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XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;
(...)

 
158. Sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da contratação, a Orientação
Normativa n. 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe:

 
Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de
natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a
obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido
enquadramento da modalidade licitatória aplicável.

 
159. Na concepção de Marçal Justen Filho, “bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade e
características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio” (Pregão –
Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30).
160. Ademais, segundo o art. 29, da Lei n 14.133, de 2021, a aquisição de bens e serviços comuns na
Administração Pública deve ser empreendida, obrigatoriamente, através da modalidade Pregão, na forma eletrônica, de
maneira que a escolha do Administrador deve seguir o regime jurídico pertinente à natureza dos bens licitados:

 
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17
desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e
qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado.
Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de
engenharia de que trata a alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei.

 
161. O presente procedimento licitatório é destinado à aquisição de bens comuns, conforme classificação
empreendida pelo órgão (item 1.2 do TR, fl. 216).
162. Atestada a natureza comum dos bens destinados à aquisição pretendidos, julga-se adequada a opção do
órgão pela contratação mediante pregão.
163. Em relação à adoção do Sistema de Registro de Preços, necessário sempre pontuar que ele é um
procedimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relação a futuras prestações de
serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir um certame licitatório em que o
vencedor terá seus preços registrados, para que posteriores necessidades de contratação sejam dirigidas diretamente a ele,
de acordo com os preços aferidos.
164. De acordo com o art. 3º do Decreto nº 11.462/2023, o Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado
nas seguintes hipóteses:

 
Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:
quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou
frequentes; quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou
contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de
serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;
quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade,
inclusive nas compras centralizadas;
quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de
compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou quando, pela natureza do objeto,
não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

 
165. Consta a justificativa para o uso do SRP à fl. 17:
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XII. INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
 

166. Nos termos do art. 7º, inciso I, do Decreto nº 11.462/2023, cabe ao órgão gerenciador "realizar
procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando for o caso, estabelecer o número máximo de
participantes, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento".
167. Outrossim, conforme art. 9º, §2º do Decreto nº 11.462/2023 o procedimento da IRP somente poderá ser
dispensado "quando o órgão ou a entidade gerenciadora for o único contratante".
168. Consta a justificativa para não divulgação da IRP às fls. 19.
169. Todavia, deve o órgão justar  o fundamento para o uso do SRP de forma que conste o inciso III
(participação de mais de um órgão), eis que existem órgãos participantes Ajuste necessário. É o registro essencial quanto
a esta especificidade.
170. Existe um ponto importante que merece correção.
171. Analisando as planilhas inseridas no Termo de Referência, temos que as necessidades do Órgão
gerenciador (CMA) se restringem aos itens 1, 2 e 3.
172. Por óbvio, portanto, que os Órgãos participantes - assim ali denominados e nessa condição - somente
poderiam demonstrar interesse no procedimento público de registro de preços, e dele participar, em relação aos itens 1, 2 e
3 da referida Planilha.
173. Nada obstante, um Órgão participante (4º BAVEX) demonstrou – vide Planilha Individualizada – fl. 216 -
interesse em participar do registro de preços em relação a item que não faz parte das necessidades do Órgão gerenciador, o
que se afigura impossível. No caso o item intitulado GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE 20Kg - item 4.
174. Em outras palavras, as necessidades não seriam do gerenciador, seriam, sim, do participante, em total
inversão.
175. Neste aspecto recomenda-se que tal item seja retirado.

 
XIII. CONSIDERAÇÕES FINAIS - AUTUAÇÃO DO PROCESSO
 

176. De acordo com o art. 22 da Lei nº 9.784, de 1999, os atos do processo administrativo não dependem de
forma determinada, salvo expressa disposição legal.
177. Por seu turno, a Orientação Normativa AGU nº 2, de 01/04/2009, assim dispõe:

 
"Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos,
devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência
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cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e
encerramento."

 
178. Aplicáveis ainda, a Portaria Interministerial nº 1.677, de 2015 (no caso de órgãos integrantes do SISG) e
Portaria Normativa MD nº 1.243, de 2006 (para os órgãos militares), que também dispõem sobre procedimentos gerais
referentes à gestão de processos, sendo recomendável também que o consulente verifique se há disciplina própria
reguladora no âmbito de seu órgão.
179. Nesse contexto, é necessário observar que a atividade consultiva não tem o dever de conferência
minuciosa da regularidade formal de todos os aspectos formais do processo (como a correta numeração de folhas), salvo
quando percebida durante a análise jurídica.
180. São essas as considerações que temos a oferecer em relação aos fundamentos aplicados, a forma em que
foi empreendido e ao que consta nas minutas ofertadas à análise para a pretensa propulsão do vertente procedimento.

 
XIV. CONCLUSÃO
 

181. Diante do exposto, abstraídas questões técnicas que não competem ao assessoramento jurídico,
considerando a necessidade de ajustes na instrução processual e em documentos que compõem o processo, faz-se
necessária a restituição do feito ao órgão consulente a fim de que possam ser conhecidas e implementadas as orientações
acima, com destaque para aquelas em negrito, dentre as quais as principais são resumidamente mencionadas abaixo:

1. Que preencha a tabela da Ata de Registro de Preços com os quantitativos e participantes, se for o
caso;

2. Que esclareça e faça os devidos ajustes citados no tópico "INTENÇÃO DE REGISTRO DE
PREÇOS";

3. Remova o item 4 atendendo a recomendação do trecho intitulado "INTENÇÃO DE REGISTRO
DE PREÇOS";

4. Que indique o instrumento substitutivo ao contrato;
5. Que junte aos autos a lista de verificação;
6. Que ajuste o valor da aquisição no ETP;
7. Que atenda todas as recomendações dadas na análise das minutas.

182. Eventuais dúvidas ou dificuldades para a adoção do recomendado deverão ensejar consulta especifica a
esta Consultoria. Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu afastamento,
de forma motivada, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo Administrativo, será possível dar-se o
prosseguimento ao processo, nos seus demais termos, sem nova manifestação jurídica.

 
Manaus, 26 de agosto de 2024.
 
 

(assinado digitalmente)
FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO

ADVOGADA DA UNIÃO
CONSULTORA JURÍDICA DA UNIÃO NO AMAZONAS

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64273007651202489 e da chave de acesso 3f36764e

Notas

1. ^ Art. 5º O documento digitalizado destinado a se equiparar a documento físico para todos os efeitos legais e
para a comprovação de qualquer ato perante pessoa jurídica de direito público interno deverá:I - ser assinado
digitalmente com certificação digital no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, de
modo a garantir a autoria da digitalização e a integridade do documento e de seus metadados;II - seguir os
padrões técnicos mínimos previstos no Anexo I; eIII - conter, no mínimo, os metadados especificados no Anexo II.
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2. ^ V - o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição
legal;

3. ^ Art. 22. (...) § 1º O uso do meio eletrônico para a realização de processo administrativo deverá estar
implementado no prazo de dois anos, contado da data de publicação deste Decreto. 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO, com
certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade
do documento está disponível com o código 1594441774 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações
adicionais: Signatário (a): FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO, com certificado A1
institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 26-08-2024 11:27. Número de Série: 65437255745187764576406211080.
Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.

27/08/2024, 07:09 sapiens.agu.gov.br/documento/1594441774

https://sapiens.agu.gov.br/documento/1594441774 23/23





ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO


CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES

DESPACHO N. 009/2022/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU
PROCESSO N. 00688.001043/2020-82
ORIGEM: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL EM AQUISIÇÕES (E-CJU/AQUISIÇÕES)

 
 

1. De acordo com o que estabelece o art. 10, § 3º da Portaria nº 14 de 23 de janeiro de 2020 do Advogado-Geral da
União, a coordenação da e-CJU/Aquisições confere conhecimento à seguinte ON :

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 19, DE 10 DE JANEIRO DE 2022.
 
O COORDENADOR da Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual em Aquisições (e-CJU/Aquisições), com

base no artigo 2º da PORTARIA Nº 14, DE 23 DE JANEIRO DE 2020, da Advocacia-Geral da União, e no uso das atribuições que
lhe conferem os incisos I, IV e VI, do art. 4º da PORTARIA E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU Nº 1, DE 17 DE JULHO DE 2020,
resolve expedir a presente orientação normativa:

 
I - Tendo sido realizada a aprovação das minutas editalícias, nos termos do
parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93, diante de eventual repetição
daquele específico procedimento licitatório, em continuidade ao anterior
certame deserto, cancelado ou fracassado, com a mera repetição de
procedimento e sem que tenham ocorridas alterações substanciais no modelo
de minuta de edital adotada, resta afastada a obrigatoriedade de reenvio para
aprovação deste órgão de consultoria jurídica.
II - A critério do órgão assessorado, existindo dúvida jurídica em relação à
repetição do procedimento ou de outra natureza, poderá ser feita consulta
específica com envio dos autos ao órgão jurídico, tratando-se na espécie de
parecer  facultativo, sem caráter obrigatório.

 
Referências:   PARECER n. 00011/2021/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU; ORIENTAÇÃO NORMATIVA

INTERNA CJU/RS Nº 14, DE 25 DE MARÇO DE 2019.
 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
 
A "aprovação jurídica", parecer de natureza obrigatória preconizado pelo parágrafo único do artigo 38 da Lei nº

8.666/93, não pode se subverter em um gargalo burocrático disfuncional.
Tendo ocorrido anterior aprovação jurídica das minutas, a repetição do procedimento licitatório com a utilização das

mesmas minutas torna despiciendo, desnecessário e disfuncional o envio obrigatório, uma vez que o ato jurídico de aprovação já teria
ocorrido.

Obviamente, existindo dúvida jurídica do órgão consulente, como, por exemplo, em relação à repetição do
procedimento, o órgão jurídico poderá ser consultado. Esta ideia, inclusive, lastreia a Orientação Normativa nº 64/2020, da Advocacia
Geral da União, em relação ao ato de aprovação e as ulteriores adesões, que, no âmbito da Lei nº 8.666/93, não exigiam a emissão de
parecer jurídico obrigatório (algo que será parcialmente alterado, nas licitações sob a égide da Lei nº 14.133/2021).

A eficiência na Administração Pública encarta o dever de que sejam otimizados os meios disponíveis ao administrador
público para obtenção dos resultados pretendidos com ação administrativa. Logo, reduz-se o poder de escolha dos meios disponíveis,
devendo ser adotado aquele que cause menor ônus e traga, com a mesma eficácia, o resultado pretendido (MAURÍCIO JR. André
Jackson de Holanda. TORRES, Ronny Charles Lopes de.  Improbidade Administrativa. 4ª ed. Salvador: Juspodivm, 2018). Nesse
sentido, explica Alexandre Santos de Aragão que "[a] eficiência não pode ser entendida apenas como a maximização financeira, mas
sim como um melhor exercício das missões de interesse coletivo que incumbem ao Estado, que deve obter a maior realização prática
possível das finalidades do ordenamento jurídico, com os menores ônus possíveis, tanto para o Estado, inclusive de índole financeira,
como para as liberdades dos cidadãos" (ARAGÃO, Alexandre Santos de. Curso de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Forense,
2012. p. 73).

  Como anteriormente ponderado, já tendo ocorrido anterior aprovação jurídica das minutas, a repetição do
procedimento licitatório com sua reutilização (das minutas) afasta a necessidade de uma nova aprovação obrigatória, simplesmente
pelo inequívoco fato de que elas já foram aprovadas. Como bem pontuado pela CJU/RS, este proceder não ofende o disposto no
parágrafo único do artigo 38 da Lei 8.666/93, uma vez que houve prévia análise das minutas de edital e anexos pelo órgão de
assessoramento jurídico, por ocasião da licitação que restou deserta ou que teve itens cancelados.

 
2. Dê-se ciência das Orientações Normativas aos demais membros da e-CJU/Aquisições, como também encaminhe-se ao
DEINF para conhecimento e registro.

 
João Pessoa, 12 de janeiro de 2022.

 
FERNANDO FERREIRA BALTAR NETO



ADVOGADO DA UNIÃO
COORDENADOR DA CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES

 

A consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante a utilização do Número Único de Protocolo
(NUP) 00688001043202082 e da chave de acesso eff3f975.

 





Documento assinado eletronicamente por FERNANDO FERREIRA BALTAR NETO, de acordo com os normativos legais aplicáveis.
A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 798989895 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br.
Informações adicionais:
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

13201011477 2062

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência,

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

K R G TEIXEIRA LTDA

002 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

ABERTURA DE FILIAL NA UF DA SEDE

1

1

051

023

MANAUS

2 Julho 2024

Nº FCN/REMP

AME2400082765

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Amazonas

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 1655545 em 02/07/2024 da Empresa K R G TEIXEIRA LTDA, CNPJ 29091842000188 e protocolo 240360249 -
25/06/2024. Autenticação: AEC839DAC3199933F32E01B18E84BD64C83CDDB. MARCIA LOPES BARROSO - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 24/036.024-9 e o código de segurança z5Fp Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 02/07/2024 por MARCIA LOPES BARROSO  Secretária-Geral.
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ALTERAÇÃO  DE  SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 
            K R G TEIXEIRA LTDA 
        CNPJ 29.091.842/0001-88 

 

 
ATIVIDADES SECUNDÁRIAS: 47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e  frios  
47.22-9-02 – Peixaria 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não  
especificados anteriormente 
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista  
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal  
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.  
49.30-2-02 - Transporte   rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional  
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.19-5-99- Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 

CLÁUSULA QUARTA - A empresa iniciou suas atividades em 17/11/2017 e seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado. 
 
CLÁUSULA QUINTA - O capital é de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), divididos em 700.000 (setecentos mil) 
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, formado por R$ 700.000,00 (setecentos mil reais ) em moeda 
corrente do País, totalmente integralizados em moeda corrente e legal  do país fica distribuído entre os sócios da 
seguinte forma: 
 
 

Nome % Quotas Valor R$ 

KAREN ROSE GOMES TEIXEIRA 100 % 700.000 R$ 700.000,00 

TOTAL 100% 700.000 R$ 700.000,00 

 
 
CLÁUSULA SEXTA -  A responsabilidade da sócia é restrita ao valor de sua quota e responde solidariamente pela 
integralização do capital social. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade é exercida pela sócia KAREN ROSE GOMES TEIXEIRA, que 
representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 
Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de autorização da maioria.  

 
CLÁUSULA OITAVA - Ao término de cada exercício, 31 de dezembro, a administradora prestará contas justificadas de 
sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.  
 
CLÁUSULA NONA - A administradora da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a   economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.  
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ALTERAÇÃO  DE  SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 
            K R G TEIXEIRA LTDA 
        CNPJ 29.091.842/0001-88 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A sócia poderá fixar uma retirada mensal, a título de “pró-labore”, observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Falecendo ou interditado a sócia, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse deste, o valor de seus haveres 
será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, á data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 

 
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em 
relação a seu sócio. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A sócia declara que a sociedade se enquadra como EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
nos termos da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Fica eleito o foro de abaixo para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

 
 

Manaus, 28 de junho de 2024 
 
 
 
 

   _____________________________ 
KAREN ROSE GOMES TEIXEIRA  

 
 
 
  

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 1655545 em 02/07/2024 da Empresa K R G TEIXEIRA LTDA, CNPJ 29091842000188 e protocolo 240360249 -
25/06/2024. Autenticação: AEC839DAC3199933F32E01B18E84BD64C83CDDB. MARCIA LOPES BARROSO - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 24/036.024-9 e o código de segurança z5Fp Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 02/07/2024 por MARCIA LOPES BARROSO  Secretária-Geral.
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Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação – SEPLANCTI
Junta Comercial do Estado do Amazonas

Relatório de Filiais Abertas

2 de jul de 2024

Informamos que, do processo 24/036.024-9 arquivado nesta Junta Comercial sob o número 1655545 em 02/07/2024 da
empresa 1320101147-7 K R G TEIXEIRA LTDA, consta a abertura da(s) seguinte(s) filial(ais):

NIRE ENDEREÇO

1390031327-8 RUA WALDIR PEQUENO 12  CONJUNTO VISTA BELA  -  BAIRRO PLANALTO  CEP 69044-470  -  
MANAUS/AM

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 1655545 em 02/07/2024 da Empresa K R G TEIXEIRA LTDA, CNPJ 29091842000188 e protocolo 240360249 -
25/06/2024. Autenticação: AEC839DAC3199933F32E01B18E84BD64C83CDDB. MARCIA LOPES BARROSO - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 24/036.024-9 e o código de segurança z5Fp Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 02/07/2024 por MARCIA LOPES BARROSO  Secretária-Geral.
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CERTIFICADO DE REVENDA GLP

Razão Social : K R G TEIXEIRA

CNPJ : 29091842000188

Nro. de Autori‐
zação : GLP/AM0244064

Nro. Despacho
: ANP Nº 294

Data da Publi‐
cação : 01/03/2018

Endereço : AVENIDA LAGUNA - 1231 - - LIRIO DO VALE - MANAUS - AM

A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8º, inciso XV
da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, certifica que nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por
esta Agência, para exercer a atividade de revenda varejista de GLP, nos termos da Resolução ANP nº 51/2016.

Emitido às 10:57:15 horas do dia 22/07/2024 (data e horário de brasília).
Código de controle do certificado: 9D99CF4C4CE5E5D2

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre
certificados emitidos posteriormente.
Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser
verificadas pela internet, no site da ANP: www.anp.gov.br

Voltar Imprimir

http://www.anp.gov.br/


 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
29.091.842/0001-88
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
17/11/2017

 
NOME EMPRESARIAL
K R G TEIXEIRA LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DISTRIBUIDORA AMARANTE

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios
47.22-9-02 - Peixaria
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.24-8-00 - Transporte escolar
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
AV LAGUNA

NÚMERO
1231

COMPLEMENTO
********

 
CEP
69.038-010

BAIRRO/DISTRITO
LIRIO DO VALE

MUNICÍPIO
MANAUS

UF
AM

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
AMARANTEDISTRIBUIDORA2018@GMAIL.COM

TELEFONE
(92) 9141-6513

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
17/11/2017

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 29/08/2024 às 12:05:06 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: K R G TEIXEIRA LTDA
CNPJ: 29.091.842/0001-88 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:46:36 do dia 09/09/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/03/2025.
Código de controle da certidão: F66F.7302.52EE.100C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 29.091.842/0001-88
Razão

Social: K R G TEIXEIRA LTDA EPP

Endereço: - AV LAGUNA - / LIRIO DO VALE / MANAUS / AM / 69038-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/09/2024 a 04/10/2024

Certificação Número: 2024090509064964791588

Informação obtida em 09/09/2024 10:49:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir







CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPALPREFEITURA DE MANAUS
SECRETARIA DE FINANÇAS,TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
E CONTROLE INTERNO - SEMEF

Razão Social: K R G TEIXEIRA LTDA CNPJ: 29.091.842/0001-88 Inscrição Municipal: 23749001
Nome Fantasia: DISTRIBUIDORA AMARANTE Área Ocupada: 30.00 Cadastro Imobiliário: 666671483
Logradouro: AVENIDA LAGUNA Complemento: Protocolo: AML2400076148
Número: 1231 CEP: 69038010 Data da Expedição: 22/04/2024
Bairro: LIRIO DO VALE Nota: ------

CNAE: Descrição

4721-1/03 Comércio varejista de laticínios e frios

4729-6/99 Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados
anteriormente

4724-5/00 Comércio varejista de hortifrutigranjeiros

4723-7/00 Comércio varejista de bebidas

4784-9/00.04 Comércio Varejista de Gás Liqüefeito de Petróleo (GLP) (Até 520 Kg)

CNAE: Descrição

4929-9/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal

7711-0/00 Locação de automóveis sem condutor

4923-0/02 Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista

4930-2/02.01 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional

4930-2/03.02 Transporte rodoviário intermunicipal, interestadual e internacional de produtos perigosos

4722-9/02 Peixaria

7719-5/99 Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor

4924-8/00 Transporte escolar

4930-2/01.99 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal

OBSERVAÇÕES

- A Empresa acima identificada com base na Lei nº2.795 de 08/10/2021, procedeu a Atualização Cadastral em
22/04/2024, estando ciente de que este ato não regulariza o Alvará de Funcionamento, o qual deverá ser requerido e
atendido todas as exigências do Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus.
- Este documento é somente o comprovante de sua inscrição fiscal junto a Prefeitura de Manaus.
- O mesmo não representa e nem substituí a obrigatoriedade de obtenção do licenciamento aplicável as suas
atividades econômicas, bem como, do Alvará de Localização e Funcionamento.
- Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: https://portal-
slim.manaus.am.gov.br/s/autenticidade/T3AD9P1T

 

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE

ATIVIDADE(S) EXERCIDA(S) NO LOCAL

ATIVIDADE(S) NÃO EXERCIDA(S) NO LOCAL

https://portal-slim.manaus.am.gov.br/s/autenticidade/T3AD9P1T
https://portal-slim.manaus.am.gov.br/s/autenticidade/T3AD9P1T


VÁLIDA ATÉ 25/11/2024

PREFEITURA DE MANAUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO -
SEMEF

CND Nº

207173/2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

CONTRIBUINTE : K R G TEIXEIRA LTDA
ENDEREÇO : AVENIDA LAGUNA, Nº: 1231, CEP: 69038010
BAIRRO :     LÍRIO DO VALE     COMPLEMENTO:      
INSCRIÇÃO MUNICIPAL :  23749001 
CNPJ/CPF : 29091842000188

Declara-se para os devidos fins que, em nome do sujeito passivo, NÃO CONSTAM DÉBITOS lançados
relativo a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

27/08/2024Tributos

***** NÃO CONSTAM DÉBITOS VENCIDOS *****
***** NÃO HÁ DÉBITOS VINCENDOS *****

 

**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************

Certidão expedida com base no Decreto nº. 7007/2003 c/c Dec. 883/2011

A FAZENDA MUNICIPAL PODERÁ COBRAR DÍVIDAS POSTERIORMENTE CONSTATADAS,
MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO COMPREENDIDOS.

VALIDAÇÃO

CND N°207173/2024

Para comprovar a veracidade desta certidão, utilize o QR CODE ou visite o Portal de Informações e
Serviços  SEMEF ATENDE (http://semefatende.manaus.am.gov.br/) e infome a chave de validação
22B.0BF.0DB.68D. A Certidão emitida abrange todos os cadastros inscritos no Município de Manaus no
CNPJ/CPF do contribuinte acima qualificado.
Cadastrado em: 27/08/2024



Governo do Estado do Amazonas
Secretaria de Estado da Fazenda
Secretaria Executiva da Receita
Departamento de Arrecadação

Certidão Nº: 54779470
Data: 02/09/2024

Hora: 15:35:35
Válida até: 02/10/2024

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

C.N.P.J: 29.091.842/0001-88 - K R G TEIXEIRA LTDA

Inscrição: 05.397.930-3 - Situação: Ativo

CNAE: 4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)

     Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico que de acordo
com as buscas procedidas nos livros e registros existentes na Dívida Ativa do Estado do Amazonas, correspondentes aos
últimos 05 (cinco) anos, encontramos débito e/ou restrições em nome do interessado acima identificado, até a presente
data. Esta CERTIDÃO é a única emitida pela Secretaria de Fazenda, inclui todos os débitos inscritos ou não na Dívida Ativa
do Estado.

- Contribuinte possui débitos com exigibilidade suspensa

Para efeito de validação desta certidão, consultar: http://www.sefaz.am.gov.br

http://www.sefaz.am.gov.br/


 09/09/2024  0007915980 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 Comarca de Manaus 

 C E R T I D Ã O  E S T A D U A L  DE  D I S T R I B U I Ç Ã O 
 FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO 

 CERTIDÃO Nº:   007915980  FOLHA: 1/1 
 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

                        Pesquisando   os   registros   de   distribuição   de   feitos   no   sistema   informatizado 
 do   Tribunal   de   Justiça   do   Estado   do   Amazonas,   no   período   de   20   anos   anteriores   a   data   de 
 08/09/2024, Certifico NADA CONSTAR em nome de:  

 K R G TEIXEIRA LTDA, vinculado ao CNPJ: 29.091.842/0001-88. *************************** 

                        Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

 Manaus, segunda-feira, 9 de setembro de 2024. 

                0007915980 
 PEDIDO N°:  



Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

13201011477 2062

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência,

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

K R G TEIXEIRA LTDA

223 BALANCO

MANAUS

29 Abril 2024

Nº FCN/REMP

AME2400052036

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Amazonas

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 1637968 em 30/04/2024 da Empresa K R G TEIXEIRA LTDA, CNPJ 29091842000188 e protocolo 240235169 -
29/04/2024. Autenticação: 8E1ABF9F0799486B033A72FDD4F9A5282B9E18. MARCIA LOPES BARROSO - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 24/023.516-9 e o código de segurança j7mo Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 30/04/2024 por MARCIA LOPES BARROSO  Secretária-Geral.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
AMAZONAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  MARCUS VINICIUS REIS SILVA
REGISTRO.......... :  AM-016443/O-8
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF..................... :  ***.100.082-**

 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: AMAZONAS, 08/04/2024 as 11:13:52.
Válido até: 07/07/2024.
Código de Controle: 6490.5803.4003.7537.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAM.

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 1637968 em 30/04/2024 da Empresa K R G TEIXEIRA LTDA, CNPJ 29091842000188 e protocolo 240235169 -
29/04/2024. Autenticação: 8E1ABF9F0799486B033A72FDD4F9A5282B9E18. MARCIA LOPES BARROSO - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 24/023.516-9 e o código de segurança j7mo Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 30/04/2024 por MARCIA LOPES BARROSO  Secretária-Geral.
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

13201011477 2062

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência,

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

K R G TEIXEIRA LTDA

223 BALANCO

MANAUS

5 Fevereiro 2024

Nº FCN/REMP

AME2400015972

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Amazonas

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
AMAZONAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  MARCUS VINICIUS REIS SILVA
REGISTRO.......... :  AM-016443/O-8
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF..................... :  ***.100.082-**
 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCAM contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: AMAZONAS, 24/11/2023 as 14:37:23.
Válido até: 22/02/2024.
Código de Controle: 6490.7571.1802.7199.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAM.

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 1614624 em 05/02/2024 da Empresa K R G TEIXEIRA LTDA, CNPJ 29091842000188 e protocolo 240071484 -
05/02/2024. Autenticação: 138E9117F5547EBC1FD172C82F89A12363FA8F6. Eylan Manoel da Silva Lins - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 24/007.148-4 e o código de segurança xiN3 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/02/2024 por Eylan Manoel da Silva Lins  Secretário-Geral.
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AUTO DE VISTORIA
Nº do Processo Nº do AVCB

1544 12372

     Certificamos para fins de REGULARIZAÇÃO, junto a ANP, que o posto de revenda de 01
GLP Classe II - Até 1.560 Kg e 01 GLP Classe III - Até 6.240 Kg. de propriedade de K R G
TEIXEIRA - EPP - CNPJ Nº. 29091842000188 sito na Avenida Laguna, QD A, LOTE A, Nº 1231,
Bairro LÍRIO DO VALE, MANAUS - AM, com área de armazenamento de 26,49 m², satisfazem
as exigências dos dispositivos de prevenção contra incêndio previsto na Legislação vigente.

Obs:
1. Este Auto de Vistoria se aplica única e exclusivamente ao posto de GLP.
2. Por ocasião da renovação, toda a edificação constante no endereço desta certidão, deverá estar regularizada junto
ao Corpo de Bombeiros;
3. É obrigação do proprietário ou responsável pelo uso da edificação manter as medidas de segurança contra
incêndio, em condições de utilização, providenciando sua adequada manutenção, sob pena de cassação do AVCB,
independentemente das responsabilidades civis e penais cabíveis, conforme estabelece o Art. 47, III, do Decreto
Estadual supra.

Vistoriante: ST Bianca
Data da Vistoria: 23/03/2023
Validade: 21/03/2028
Consulte a veracidade desse certificado lendo o QRCode ao lado ou acesse
sisgat.cbm.am.gov.br/portal/consultar-certificado







 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
29.091.842/0001-88
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
17/11/2017

 
NOME EMPRESARIAL
K R G TEIXEIRA LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DISTRIBUIDORA AMARANTE

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios
47.22-9-02 - Peixaria
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.24-8-00 - Transporte escolar
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
AV LAGUNA

NÚMERO
1231

COMPLEMENTO
********

 
CEP
69.038-010

BAIRRO/DISTRITO
LIRIO DO VALE

MUNICÍPIO
MANAUS

UF
AM

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
AMARANTEDISTRIBUIDORA2018@GMAIL.COM

TELEFONE
(92) 9141-6513

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
17/11/2017

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/09/2024 às 14:32:09 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

10/09/2024, 13:32 about:blank

about:blank 1/1



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

10/09/2024 14:31:44Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: K R G TEIXEIRA LTDA
CNPJ: 29.091.842/0001-88

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 29.091.842/0001-88 DUNS®: 918024819
Razão Social: K R G TEIXEIRA LTDA
Nome Fantasia: DISTRIBUIDORA AMARANTE
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 10/09/2024 14:30 de
CPF: 328.XXX.XXX-40      Nome: THIAGO DE ANDRADE ALVES

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 29.091.842/0001-88 DUNS®: 918024819
Razão Social: K R G TEIXEIRA LTDA
Nome Fantasia: DISTRIBUIDORA AMARANTE
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 10/09/2024 14:30 de
CPF: 328.XXX.XXX-40      Nome: THIAGO DE ANDRADE ALVES

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 29.091.842/0001-88 DUNS®: 918024819
Razão Social: K R G TEIXEIRA LTDA
Nome Fantasia: DISTRIBUIDORA AMARANTE
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/05/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 01/01/2025 Automática
FGTS 15/09/2024 Automática
Trabalhista Validade: 05/01/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 02/10/2024
Receita Municipal Validade: 25/11/2024

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 10/09/2024 14:30 de
CPF: 328.XXX.XXX-40      Nome: THIAGO DE ANDRADE ALVES

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao




KRG TEIXEIRA LTDA
CNPJ: 29.091.842/0001-88
IE: 05.397.930-3
Av. Laguna, 1231 Manaus-AM
Bairro: Lírio do Vale
CEP: 69038-010
Fones: (92) 99141-6513 / 3213-6316
e-mail: amarantedistribuidora2018@gmail.com

Item Especicação CATMAT Und Quant Valor Unit Valor Total

2

GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE 13Kg (em
forma de troca)

461517
UN 480 120,00

R$
57.600,00

3

GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE 45Kg (em
forma de troca)

461515
UN 1.308 463,00

R$
605.604,00

4

GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE 20Kg (em
forma de troca)

468617
UN 24 217,00 R$ 5.208,00

5

GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE 13Kg (em
forma de troca) COTA RESERVADA

461517
UN

153
120,00

R$
18.360,00

6

GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE 45Kg (em
forma de troca) COTA RESERVADA

461515
UN 240 463,00

R$
111.120,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Comando do Comando Militar da Amazônia

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

(2) ÓRGÃO PARTICIPANTE: 4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO

Item Especicação CATMAT Und
Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Qtd
Total

2
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
13Kg (em forma de troca)

461517 UN 2 4 6

3
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
45Kg (em forma de troca)

461515 UN 5 10 21

4
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
20Kg (em forma de troca)

468617 UN 0 0 0

____________________________________________________________________
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(3) ÓRGÃO PARTICIPANTE: COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/ 12RM

Item Especicação CATMAT Und
Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Qtd
Total

2
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
13Kg (em forma de troca)

461517 UN 1 8 16

3
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
45Kg (em forma de troca)

461515 UN 1 8 56

4
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
20Kg (em forma de troca)

468617 UN 0 0 0

(4) ÓRGÃO PARTICIPANTE: 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

Item Especicação CATMAT Und
Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Qtd
Total

2
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
13Kg (em forma de troca)

461517 UN 1 4 12

3
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
45Kg (em forma de troca)

461515 UN 3 16 160

4
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
20Kg (em forma de troca)

468617 UN 0 0 0

(5) ÓRGÃO PARTICIPANTE: PARQUE DE MANUTENÇÃO /12

Item Especicação CATMAT Und
Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Qtd
Total

2
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
13Kg (em forma de troca)

461517 UN 3 20 20

3
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
45Kg (em forma de troca)

461515 UN 3 20 200

4
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
20Kg (em forma de troca)

468617 UN 0 0 0

(6) ÓRGÃO PARTICIPANTE: 12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO

Item Especicação CATMAT Und
Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Qtd
Total

2
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
13Kg (em forma de troca)

461517 UN 0 0 0

3
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
45Kg (em forma de troca)

461515 UN 2 6 84

4
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
20Kg (em forma de troca)

468617 UN 0 0 0

(7) ÓRGÃO PARTICIPANTE: 1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

Item Especicação CATMAT Und
Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Qtd Total

2
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
13Kg (em forma de troca)

461517 UN 0 0 0

3 GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE 461515 UN 6 32 90
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45Kg (em forma de troca)

4
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
20Kg (em forma de troca)

468617 UN 0 0 0

5
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
13Kg (em forma de troca) COTA
RESERVADA

461517 UN 12 36 120

(8) ÓRGÃO PARTICIPANTE: HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS

Item Especicação CATMAT Und
Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Qtd
Total

2
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
13Kg (em forma de troca)

461517 UN 15 25 0

3
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
45Kg (em forma de troca)

461515 UN 0 0 0

4
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
20Kg (em forma de troca)

468617 UN 0 0 0

5
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
13Kg (em forma de troca) COTA
RESRVADA

461517 UN 15 25 33

6
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
45Kg (em forma de troca) COTA
RESERVADA

461515 UN 60 190 240

(9) ÓRGÃO PARTICIPANTE: COLÉGIO MILITAR DE MANAUS

Item Especicação CATMAT Und
Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Qtd
Total

2
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
13Kg (em forma de troca)

461517 UN 1 4 4

3
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
45Kg (em forma de troca)

461515 UN 2 25 81

4
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
20Kg (em forma de troca)

468617 UN 0 0 0

(10) ÓRGÃO PARTICIPANTE: CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

Item Especicação CATMAT Und
Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Qtd Total

2
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA
DE 13Kg (em forma de troca)

461517 UN 10 30 200

3
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA
DE 45Kg (em forma de troca)

461515 UN 5 40 80

4
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA
DE 20Kg (em forma de troca)

468617 UN 0 0 0
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(11) ÓRGÃO PARTICIPANTE: 4º BATALHÃO DE AVIAÇÃO DO EXÉRCITO

Item Especicação CATMAT Und
Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Qtd
Total

2
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
13Kg (em forma de troca)

461517 UN 2 10 12

3
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
45Kg (em forma de troca)

461515 UN 25 100 125

4
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
20Kg (em forma de troca)

468617 UN 2 22 24

(12) ÓRGÃO PARTICIPANTE: CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA

Item Especicação CATMAT Und
Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Qtd
Total

2
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
13Kg (em forma de troca)

461517 UN 3 12 48

3
GAS GLP CONDICIONADO EM BOTIJA DE
45Kg (em forma de troca)

461515 UN 5 15 70

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

4.2. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9..

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1., sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

____________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Ata de Registro de Preços – Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4., e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2. e no item 7.2.1., o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo
mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3., a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos
do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DO EXÉRCITO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
UASG 160016  - COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA/MEX/AM

PREGÃO 90029/2024

Às 10:30 horas do dia 11 de novembro do ano de 2024, considerando que a contratação do item restou deserta/fracassada, HOMOLOGA-SE
automaticamente o Processo nº 64273012325202493, Pregão nº 90029/2024.

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SRP - Registro de Preço

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: Aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) a granel em proveito do Comando Militar da Amazônia.

Entrega de propostas: De 30/10/2024 às 09:00 até 11/11/2024 às 10:30

Abertura da sessão pública: Dia 11/11/2024 às 10:30 (horário de Brasília)

UF da UASG: AM

1 de 211/11/2024 10:30



UASG 160016 PREGÃO 90029/2024

Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás Liquefeito De Petróleo - Glp, Uso: Industrial

Quilograma

67782

Deserto e Homologado

R$ 13,4200Quantidade:

Situação:

Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

11/11/2024 10:30:00 Item deserto.

11/11/2024 10:30:00 Item homologado.

Item 1 - Gás refino de petróleo

Unidade de fornecimento:

Valor estimado:

2 de 211/11/2024 10:30


